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Quinta-feira
03 de Fevereiro de 

2022

Nº 5557Ano XXVIII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Janini 
Agata Barros da Costa, do cargo efetivo de Analista - Grupo 
Especial - Psicólogo, Matrícula 953159, do quadro de pes-
soal desta Prefeitura, a contar de 27 de novembro de 2021, 
conforme o Processo nº 022977/2021/SEMGES, declarando 
em decorrência, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0149/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Michele 
Pires Pinto, do cargo efetivo de Guarda Civil Municipal - 2ª 
Classe, Matrícula 847342, do quadro de pessoal desta Pre-
feitura, a contar de 06 de outubro de 2021, conforme o Pro-
cesso nº 022588/2021/SMST, declarando em decorrência, a 
vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0150/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Ja-
queline Reis Pavelegini de Medeiros, do cargo efetivo de 
Assistente, Matrícula 845606, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, a contar de 05 de novembro de 2021, conforme 
o Processo nº 021219/2021/SMEC, declarando em decorrên-
cia, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

GABINETE DO PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0146/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Gabrie-
le Thais Almeida Mendes, do cargo efetivo de Assistente/
Agente de Articulação, Matrícula 955261, do quadro de pes-
soal desta Prefeitura, a contar de 14 de outubro de 2021, 
conforme o Processo nº 019545/2021/SEMGES, declarando 
em decorrência, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0147/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.
 
 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Anna 
Paula Machado Bantim Marques  Pereira, do cargo efetivo 
de Analista/Médico Ultrassonografi sta, Matrícula 954238, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, a contar de 07 de 
outubro de 2021, conforme o Processo nº 021369/2021/
SMSA, declarando em decorrência, a vacância do cargo aci-
ma mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0148/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0151/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Wellen 
Crystine Lima Peixoto, do cargo efetivo de Assistente de Alu-
no, Matrícula 852403, do quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, a contar de 15 de julho de 2021, conforme o Processo nº 
012808/2021/SMEC, declarando em decorrência, a vacância 
do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0152/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 
 
 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor  Wilton 
Barbosa dos Santos, do cargo efetivo de Professor, Matrícula 
28646, do quadro de pessoal desta Prefeitura, a contar de 
09 de agosto de 2021, conforme o Processo nº 014438/2021/
SMEC, declarando em decorrência, a vacância do cargo aci-
ma mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0153/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor  Alex Yan 
da Costa Mendes, do cargo efetivo de Analista - Psicólogo, 
Matrícula 954844, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
a contar de 08 de outubro de 2021, conforme o Processo nº 
019197/2021/SMSA, declarando em decorrência, a vacância 
do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0154/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor André 
Galucio Souza, do cargo efetivo de Guarda Civil Municipal 
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 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0158/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor Isaias 
Ferreira de Souza, do cargo efetivo de Guarda Civil Munici-
pal, Matrícula 846668, do quadro de pessoal desta Prefei-
tura, a contar de 26 de novembro de 2021, conforme o Pro-
cesso nº 023547/2021/SMST, declarando em decorrência, a 
vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0159/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor Mateus 
Alves dos Santos, do cargo efetivo de Assistente/Cuidador 
Escolar, Matrícula 853174, do quadro de pessoal desta Pre-
feitura, a contar de 12 de novembro de 2021, conforme o 
Processo nº 021900/2021/SMEC, declarando em decorrên-
cia, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0160/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor Guilher-
me de Souza Ferreira Pinto, do cargo efetivo de Assistente/
Grupo Especial/Educador Social, Matrícula 953389, do qua-
dro de pessoal desta Prefeitura, a contar de 01 de dezem-
bro de 2021, conforme o Processo nº 023141/2021/SEMGES, 
declarando em decorrência, a vacância do cargo acima 
mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

2ª Classe, Matrícula 847288, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, a contar de 06 de outubro de 2021, conforme o 
Processo nº 021904/2021/SMST, declarando em decorrên-
cia, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0155/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor Enderson 
Fernandes Sousa, do cargo efetivo de Assistente Técnico/As-
sistente de Administração, Matrícula 953151, do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, a contar de 12 de novembro de 
2021, conforme o Processo nº 021801/2021/SEMGES, decla-
rando em decorrência, a vacância do cargo acima mencio-
nado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0156/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor Cleyton  
Henrique das Chagas Almeida, do cargo efetivo de Assis-
tente/Cuidador Escolar, Matrícula 953799, do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, a contar de 11 de outubro de 2021, 
conforme o Processo nº 019513/2021/SMEC, declarando em 
decorrência, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0157/P, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor Eduar-
do dos Santos Silva, do cargo efetivo de Técnico Municipal/
Assistente de Aluno, Matrícula 845428, do quadro de pes-
soal desta Prefeitura, a contar de 10 de dezembro de 2021, 
conforme o Processo nº 024032/2021/SMEC, declarando em 
decorrência, a vacância do cargo acima mencionado.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0161/P, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso II, do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, 
de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeado interinamente o senhor Ener-
son Feijó Ferreira, para responder pelo cargo em comissão 
de Nível de Assessoramento, de Secretário Adjunto, Símbolo 
AS-1, cumulativamente com o cargo de Coordenador de Ad-
ministração, Planejamento e Projetos, Símbolo AP-3, ambos 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e Trânsito, a 
contar de 27 de janeiro de 2022.
 
 Boa Vista - RR, em 02 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0162/P, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o disposto no art. 88, I, § 2°, 
da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica autorizada a cessão da servidora Suzy 
Mary Cardoso Barbosa, Professor, Matrícula 27388, perten-
cente ao quadro de pessoal desta Prefeitura, à Câmara Mu-
nicipal de Boa Vista - CMBV, para exercer o cargo de Secre-
tario Executivo PA-APN-2, pelo período de 01 ano, com ônus 
para este Município, conforme o Processo nº 000007/2022/
SMAG. 

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 02 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0163/P, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o disposto no art. 88, I, § 2°, 
da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012 e Lei 
Municipal nº 1440/2012, 
 
 DECRETA:

 Art. 1º Fica prorrogada a cessão da servidora An-
drea Andrade de Oliveira, Assistente Técnico, Matrícula 
26965, pertencente ao quadro de pessoal desta Prefeitura, 
à Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional do 
Município de Boa Vista - EMHUR, pelo prazo de 01 ano, a 
contar de 13 de agosto de 2021, com ônus para o órgão ce-
dente, conforme o Processo nº 017744/2021/SMAG.

 Boa Vista - RR, em 02 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0164/P, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Arce-
nia Tainá Rodrigues Lopes, do cargo efetivo de Guarda Civil 
Municipal - 2ª Classe, Matrícula 848379, do quadro de pes-
soal desta Prefeitura, a contar de 18 de novembro de 2021, 
conforme o Processo nº 022953/2021/SMST, declarando em 
decorrência, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 02 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0165/P, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Enaira 
de Fátima Monteiro Castelo Branco Rocha, do cargo efeti-
vo de Analista Municipal - Médico Nefrologista, Matrícu-
la 850251, do quadro de pessoal desta Prefeitura, a con-
tar de 01 de dezembro de 2021, conforme o Processo nº 
023477/2021/SMSA, declarando em decorrência, a vacância 
do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 02 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0166/P, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Iderlene 
dos Santos Pereira, do cargo efetivo de Auxiliar Municipal/
Auxiliar de Serviços Diversos, Matrícula 25402, do quadro 
de pessoal desta Prefeitura, a contar de 23 de novembro 
de 2021, conforme o Processo nº 022948/2021/SMSA, decla-
rando em decorrência, a vacância do cargo acima mencio-
nado.

 Boa Vista - RR, em 02 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO
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 DECRETO Nº 0167/P, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso I, “p”, da 
Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992, de acor-
do com o inciso I, do art. 32, combinado com art. 33, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Sandra 
Regina Silva Garcia, do cargo efetivo de Analista Municipal/
Técnico em Patologia, Matrícula 29627, do quadro de pes-
soal desta Prefeitura, a contar de 02 de dezembro de 2021, 
conforme o Processo nº 023264/2021/SMSA, declarando em 
decorrência, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 02 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0168/P, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022.
 
 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do car-
go de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe con-
fere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do Município, de 
11 de julho de 1992, e considerando o teor do Processo nº 
014863/2020-SMAG,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica sem efeito a demissão do senhor Fábio 
Gonçalves Fernandes Neves, do cargo efetivo de Analis-
ta Municipal, Especialidade: Cirurgião Dentista, Matrícula 
130254, do quadro de pessoal desta Prefeitura, providen-
ciada através do Decreto n° 0044/P, publicado no Diário Ofi -
cial do Município n° 5544, de 13 de janeiro de 2022.

 Boa Vista - RR, em 02 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0169/P, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
62, inciso X; da Lei Orgânica do Município de Boa Vista, de 
11 de julho de 1992, considerando a realização do Concurso 
Público para provimento de vagas de cargos de Ensino Mé-
dio e Superior do quadro de servidores da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista/RR, voltado à área da Educação com 
a fi nalidade de atender à PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA 
VISTA, de acordo com as condições estabelecidas no Edital 
n° 001/2018, publicado no D.O.M n° 4712, de 27 de agosto 
de 2018 e suas alterações, de acordo com a homologação, 
publicada no D.O.M. nº 4798, de 10 de janeiro de 2019, re-
tifi cação do resultado fi nal, publicado no D.O.M. nº 4819, 
de 08 de fevereiro de 2019, e portarias de reclassifi cação 
(professores); 

 DECRETA: 

 Art. 1º Nos termos do art. 9º, inciso I e art. 10, da Lei 
Complementar Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 
que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
do Município de Boa Vista-RR, Lei nº 1.145, publicada no 
D.O.M. nº 2462, de 27 de maio de 2009 (suas alterações) e 
Lei n° 1.611, publicada no D.O.M n° 3864, do dia 13 de fe-
vereiro de 2015, a Convocação e Nomeação dos candidatos 
constantes no anexo I, parte integrante e inseparável deste 
decreto, para exercerem em caráter efetivo, os cargos do 
Quadro Geral do Município de Boa Vista.

 Art. 2º Fica a posse condicionada à apresentação 
dos documentos pessoais (frente e verso), certidões, exames 
médicos, formulário pré-admissional e declarações cons-

tantes no anexo II. Os documentos, relacionados nos itens 
1, 2, 3 e 4, devem estar em formato de arquivo PDF e orga-
nizados (um arquivo para cada documento) e deverão ser 
encaminhados somente via internet, através do site https://
concursos.boavista.rr.gov.br, no período de 05.02.2022 a 
13.02.2022, no decreto horário de 08h00 até 00h00.
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 03 de fevereiro 2022.

Cássio Murilo Gomes
Prefeito em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

ANEXO I DO DECRETO Nº 0169/P, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2022.

CARGO: PROFESSOR/PROFESSOR LICENCIADO - PEDAGOGIA
ORD. CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME CPF

1. 858º 894024687 ROSILDA DE JESUS SILVA 523.583.###-##
2. 859º 894036784 FRANCIVANIA DE FREITAS SILVA 707.412. ###-##
3. 860º 894031740 MARÍLIA BATISTA RODRIGUES 998.611. ###-##
4. 861º 894027633 EDILENE APARECIDA MORAIS SANTOS 019.891. ###-##
5. 862º 894018468 OSEIAS SANTOS COSTA 680.030. ###-##
6. 863º 894027178 NÍVEA DE SOUSA FONSECA 002.704. ###-##
7. 864º 894019463 KEITTY ALINE BARROS CAMPOS 983.679. ###-##
8. 865º 894002400 LEIDE LAURA CLEMENTINO PEREIRA 660.912. ###-##
9. 866º 894007398 MAYCONN JYMMY CAVALCANTE CORREIA 709.295. ###-##
10. 867º 894007948 ANDRESA DE JESUS VIEIRA 926.211. ###-##
11. 868º 894003814 RAIZA ROCHA LIMA 011.958. ###-##
12. 869º 894014802 GILCILEINE DE LIMA IGLEZIAS DE SOUZA 759.536.###-##
13. 870º 894029941 CELIANE GOMES DE JESUS 962.623. ###-##
14. 871º 894001034 RAFAEL ALEXANDRE ROCHA 625.406. ###-##
15. 872º 894017343 JAQUELINE DA SILVA ROCHA 010.266. ###-##
16. 873º 894016271 BIANCA CAROLINE MACDONALD 019.830. ###-##
17. 874º 894006448 ILZAMAR DA SILVA MAGALHÃES 950.945. ###-##
18. 875º 894038341 IGOR RODRIGUES CAMPOS 009.958. ###-##
19. 876º 894021101 ELANE LEITE DE SOUZA 721.333. ###-##
20. 877º 894020584 LILIAN DA SILVA RODRIGUES 663.694. ###-##
21. 878º 894019366 THAÍS CRISTHIAN ARAUJO CHAVES 016.816. ###-##
22. 879º 894004008 CELCIONE BARROSO DOS SANTOS 803.554. ###-##
23. 880º 894022704 MARLENE NÓBREGA DELMIRO CORREA 803.583. ###-##
24. 881º 894032878 MARIA GILDA SANTOS ANDRADE 933.879. ###-##
25. 882º 894017916 JHESCICA ESTEVAM CUNHA 906.965. ###-##
26. 883º 894003070 TARCIA LIMA BRITO 020.396. ###-##
27. 884º 894000569 MEQUIAS BATISTA FELEOL 758.064. ###-##
28. 885º 894004820 ANDRÉ DE SOUSA VASCONCELOS 001.623. ###-##
29. 886º 894010714 CLEMILDA DE SOUSA MELO 915.537. ###-##
30. 887º 894030091 CLAUDIA FIGUEIREDO CESAR 336.484. ###-##
31. 888º 894002011 NELCIONE SANTOS DA SILVA 523.720. ###-##
32. 889º 894039692 PRISCILA FEITOZA BEZERRA SAMPAIO 742.151. ###-##
33. 890º 894021486 CARLOS LIMA PEREIRA 003.303. ###-##
34. 891º 894037429 MARIA RENILDA DA ROCHA PEREIRA 274.557. ###-##
35. 892º 894035238 FERNANDO ANTONIO CORDEIRO DE LIMA 887.456. ###-##
36. 893º 894025653 JOZILENE TRINDADE DE SOUZA 014.588. ###-##
37. 894º 894026802 LEANDRO RAFAEL SALOMÃO AQUINO 920.372. ###-##
38. 895º 894029890 FRANCILEIDE DE SOUZA AQUINO 014.099. ###-##
39. 896º 894013240 DIANA MESQUITA RIBEIRO 868.512. ###-##
40. 897º 894004383 WESVANIA QUEIROZ SILVA 017.477. ###-##
41. 898º 894011790 WANESSA CHRYSTINA AZEVEDO RODRIGUES SILVA 043.581. ###-##
42. 899º 894004041 ELIZANGELA RODRIGUES DE AGUIAR 719.332. ###-##
43. 900º 894001085 DAINA OLIVEIRA HERENIO 771.743. ###-##
44. 901º 894006526 RAYANNE PEIXOTO DOS SANTOS 016.364. ###-##
45. 902º 894014642 JÚLIANA GOMES DE BRITO 025.269. ###-##
46. 903º 894002524 ANDERSON DO NASCIMENTO MENEZES 659.657. ###-##
47. 904º 894030180 MARIA ARTEMISA CARDOSO DA COSTA 819.393. ###-##
48. 905º 894032818 MARIA NADIANA SOUZA CARDOSO 009.543. ###-##
49. 906º 894001254 ANTONIA IDEANE ALVES DA CUNHA 970.735. ###-##
50. 907º 894041208 OTONIEL NASCIMENTO OLIVEIRA 000.204. ###-##
51. 908º 894039398 NILCELY ARAÚJO CORDEIRO 005.708. ###-##
52. 909º 894018146 EVERTON HENRIQUE MESQUITA DE ARRUDA 025.057. ###-##
53. 910º 894008759 MILENA CRISTINA CORDEIRO DOS SANTOS 028.261. ###-##
54. 911º 894012461 WENDEL FERREIRA DE ANDRADE 934.616. ###-##
55. 912º 894033550 MAYARA LINHARES VIEIRA 021.179. ###-##
56. 913º 894039022 WALDENICE MORAES MOURA DE SOUZA 472.704. ###-##
57. 914º 894010335 STHEFANNY THAYNAN PEREIRA OLIVEIRA 013.612. ###-##
58. 915º 894025783 STEPHANIE RIBEIRO DA SILVA PEDROSO 010.140. ###-##
59. 916º 894020884 CRISTIANO BEZERRA LIMA 815.210. ###-##
60. 917º 894018911 CRYSTIANNE MARQUES SOUSA 009.569. ###-##
61. 918º 894018355 BIANCA RODRIGUES CAMPOS 009.958. ###-##
62. 919º 894028257 APOLIANA GUERREIRO MESSIAS 658.437. ###-##
63. 920º 894040978 HERICA LOPES DA SILVA 795.575. ###-##
64. 921º 894035788 DAIANA NOGUEIRA DE PAIVA 851.544. ###-##
65. 922º 894027124 VANESSA MENDES DA SILVA 000.018. ###-##
66. 923º 894017638 FELICIANA SARMENTO PEREIRA VIANA 025.412-###-##
67. 924º 894031936 ROSETE PEREIRA SOARES 334.454. ###-##
68. 925º 894000805 LUCINEIDE SALGADO BARROSO 731.335. ###-##
69. 926º 894027720 MICHELE DOS SANTOS CAVALCANTE 941.153. ###-##
70. 927º 894005465 ROSIANE ALVES DA SILVA 984.111. ###-##
71. 928º 894021522 KASSIA MICHELLE GOMES MACEDO 026.505. ###-##
72. 929º 894023289 MARLUCI DE MORAIS PAIVA LINHARES 199.749. ###-##
73. 930º 894039069 CLEONICE DA SILVA 612.199. ###-##
74. 931º 894033159 ARLETE TORRES SILVA 446.477. ###-##
75. 932º 894040995 BRUNA KAROLINE LIMA AROUCHA 012.360. ###-##
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 • Glicose;
 • Hemograma Completo;
 • Sanidade Mental para o exercício das atribuições 
do cargo  
 • VDRL.
 • Formulário Pré-Admissional

 4. DECLARAÇÕES (originais)

 • Declaração de Idoneidade Funcional;
 • Declaração de que não é Aposentado ou Reforma-
do por Invalidez;
 • Declaração de Bens e Valores;
 • Declaração de Dependentes Legais.
 • Declaração de não acumulo de cargos públicos

 Os candidatos deverão atender, para investidura no 
cargo, aos requisitos dos art. 3, art. 14 e art.15.16 do Edital 
nº 001/2018 de lançamento.

 As Declarações e Formulários-Pré-Admissionais, 
correspondente a cada cargo estão disponível no SITE ht-
tps://concursos.boavista.rr.gov.br formato de PDF.

Cássio Murilo Gomes
Prefeito em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0170/P, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
62, inciso X; da Lei Orgânica do Município de Boa Vista, de 
11 de julho de 1992, considerando a realização do concurso 
público destinado a selecionar candidatos para provimento 
de vagas em cargos de nível médio, médio técnico e supe-
rior do quadro de pessoal efetivo do Município de Boa Vis-
ta-RR, de acordo com as condições estabelecidas no Edital 
n° 002/2019, publicado no D.O.M n° 4999, de 31 outubro de 
2019 e homologação, publicado no D.O.M. nº 5089 de 16 de 
março de 2020;

 DECRETA: 

 Art. 1º Nos termos do art. 9º, inciso I e art. 10, da Lei 
Complementar Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2012, 
que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públi-
cos do Município de Boa Vista-RR, Lei nº 1562, publicada no 
D.O.M. nº 3665, de 24 de abril de 2014 (suas alterações) e 
Lei n° 1.611, publicada no D.O.M n° 3864, do dia 13 de fe-
vereiro de 2015, a Convocação e Nomeação dos candidatos 
constantes no anexo I, parte integrante e inseparável deste 
decreto, para exercerem em caráter efetivo, os cargos do 
Quadro Geral do Município de Boa Vista.

 Art. 2º Fica a posse condicionada à apresentação 
dos documentos pessoais (frente e verso), certidões, exames 
médicos, formulário pré-admissional e declarações cons-
tantes no anexo II. Os documentos, relacionados nos itens 
1, 2, 3 e 4, devem estar em formato de arquivo PDF e orga-
nizados (um arquivo para cada documento) e deverão ser 
encaminhados somente via internet, através do site https://
concursos.boavista.rr.gov.br, no período de 05.02.2022 a 
13.02.2022, no decreto horário de 08h00 até 00h00.
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 03 de fevereiro 2022.

Cássio Murilo Gomes
Prefeito em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

ANEXO I DO DECRETO Nº 0170/P, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2022.

CARGO: ASSISTENTE/ASSISTENTE DE ALUNO
ORD. CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME CPF

1. 54º 178412002832 JACKLLINE REIS NASCIMENTO 027.277.XXX-XX

2. 55º 178017033109 JULIANA OLIVEIRA LEITÃO 039.465.XXX-XX

3. 56º 178636006364 ADRIANA ALMEIDA MARQUES 000.549.XXX-XX

4. 57º 178249000519 JORDÂNA SOUSA LEITE 529.570.XXX-XX

76. 933º 894034286 MARIA DULCIENE DA SILVA 383.293. ###-##
77. 934º 894038631 LETICIA DO CARMO ALVES PORTELA 013.613. ###-##
78. 935º 894025603 CAROLA DA SILVA CASTRO 000.022. ###-##
79. 936º 894029556 LUCIANA DE SOUZA LUZ 527.999. ###-##
80. 937º 894039427 ADRIANE QUEIROZ MARINHO 999.377. ###-##
81. 938º 894039038 ADRIANA DE SOUZA FERREIRA PINTO 570.123. ###-##

CARGO: PROFESSOR/PROFESSOR LICENCIADO EM EDUCAÇÃO FÍSICA
 ORD. CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME CPF
1. 104º 894003979 REGINA DOS SANTOS BRAGA 933.470. ###-##
2. 105º 894024146 ANDRÉIA NASCIMENTO MIRANDA 020.384. ###-##
3. 106º 894031980 JHONATAN ROCHA ALMEIDA 029.334. ###-##
4. 107º 894005329 LEIDY FÊNIXMIRLE MARTINS MELO 008.268. ###-##
5. 108º 894015813 ALGICELIA SOUSA PONTE GUIMARÃES 539.757. ###-##
6. 109º 894029206 NATHANA VALÉRIA YOINANE LINDEY FERREIRA LIMA 014.448. ###-##
7. 110º 894004495 JOHN RANNE CRISTIAN MORAES DA SILVA 846.654. ###-##
8. 111º 894007908 ADRIELLY SILVA CASTRO 015.059. ###-##
9. 112º 894038691 FERNANDO NUNES DE SOUZA 017.715. ###-##
10. 113º 894034211 JOSEMÁRIA SILVA DE SOUZA 724.974. ###-##

Cássio Murilo Gomes
Prefeito em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

ANEXO II DO DECRETO Nº 0169/P, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2022.

 1. DOCUMENTOS PESSOAIS: (frente e verso)

 • Documento ofi cial de identidade (expedido pelas 
Secretarias de Segurança Pública ou pelas Forças Armadas, 
Polícias Militares, Ordens ou Conselhos Federais, válidos 
como identidade civil nacional);
 • Cadastro de Pessoa Física e Comprovante de Situ-
ação Cadastral do CPF (Site-http://cpf.receita.fazenda.gov.
br/situacao)
 • Título Eleitoral e Certidão de Quitação Eleitoral 
(Site: www.tre-rr.jus.br);
 • Certifi cado de Reservista e/ou Carta-patente para 
candidatos com idade até 45 anos;
 • Certidão de Nascimento e/ou Certidão de Casa-
mento, se viúvo, apresentar a Certidão de Óbito; se divor-
ciado, apresentar a Averbação ou Escritura Pública de União 
Estável;
 • RG e CPF do (a) esposo (a) e Comprovante de Situ-
ação Cadastral do CPF (Site-http://cpf.receita.fazenda.gov.
br/situacao)
 • Certidão de Nascimento e/ou RG de fi lhos menores 
de 18 anos e Cadastro de Pessoa Física (CPF) - Dependentes; 
(Comprovante de Situação Cadastral do CPF (Site-http://cpf.
receita.fazenda.gov.br/situacao)
 • Declaração de matricula em escola e/ou creche ou 
pré-escola dos fi lhos menores de 14 anos e Carteira de Va-
cinação
 • Carteira de Trabalho;
 • PIS/PASEP;
 • Extrato Previdenciário do INSS (CNIS-Cadastro 
Nacional de Informação Social);
 • Cartão do SUS;
 • Cartão do SUS dos dependentes e esposo (a);
 • Diploma e Histórico de nível superior devidamente 
registrado correspondente ao nível de escolaridade exigida 
para o cargo Professor com Licenciatura em Pedagogia e/ou 
Curso Normal Superior, fornecida por Instituição de Ensino 
credenciada pelo Ministério da Educação – MEC; 
 • Comprovante de Residência atualizado;
 • Uma foto 3 x 4 (recente), e
 • Comprovante de Conta Corrente do Banco do Bra-
sil (se houver).

 2. CERTIDÕES NEGATIVAS DE ANTECEDENTES CIVEIS 
E CRIMINAIS (atualizados)

 • Justiça Federal (site: www.jfrr.jus.br/);
 • Polícia Técnica (site www.pc.rr.gov.br/); 
 • Fórum da localidade onde reside (site: www.tjrr.
jus.br/)

 3. EXAMES MÉDICOS-(atualizados e originais):

 • B.A.A.R;
 • Vídeo laringoscopia e Laudo – exame de imagem 
das pregas vocais; (somente para Professor).
 • Avaliação Fonoaudióloga + orientação de saúde 
vocal (laudo); (somente para Professor).
 • E.A.S;
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102. 155º 178524006770 VITORIA FERNANDA FERREIRA MOELLMANN 032.291.XXX-XX

CARGO: ASSISTENTE/ASSISTENTE 
DE ALUNO - PESSOA COM DEFICIÊNCIA (P.C.D.)

ORD. CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME CPF

1. 9º 178416033848 ANTONIO LOPES DO NASCIMENTO FILHO 000.793.XXX-XX

2. 10º 178158021392 FABRICIO SOARES DE CASTRO 745.446.XXX-XX

3. 11º 178057021496 DOMINGAS LIMA MIRANDA 820.256.XXX-XX

4. 12º 178625024357 MÁRCIO DE OLIVEIRA SOUSA 003.210.XXX-XX

5. 13º 178718019846 OZENILDE ALVES DA SILVA 755.065.XXX-XX

6. 14º 178725005041 AGLAILSON MORAES SILVA 028.287.XXX-XX

7. 15º 178222034254 HILARY DE SOUZA SILVA 510.014.XXX-XX

8. 16º 178140012113 IVANY SOUSA DA SILVA 777.810.XXX-XX

9. 17º 178569013767 DANIEL JHAYNNYSON LENDENGUES REIS 027.228.XXX-XX

10. 18º 178723028393 ITALO SALAZAR SILVA 017.715.XXX-XX

11. 19º 178002027900 STHEPHENY VIEIRA DA SILVA 035.340.XXX-XX

Cássio Murilo Gomes
Prefeito em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

ANEXO II DO DECRETO Nº 0170/P, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2022.

 1. DOCUMENTOS PESSOAIS: (cópias frente e verso)

 • Documento ofi cial de identidade (expedido pelas 
Secretarias de Segurança Pública ou pelas Forças Armadas, 
Polícias Militares, Ordens ou Conselhos Federais, válidos 
como identidade civil nacional);
 • Cadastro de Pessoa Física e Comprovante de Situ-
ação Cadastral do CPF (Site-http://cpf.receita.fazenda.gov.
br/situacao)
 • Título Eleitoral e Certidão de Quitação Eleitoral 
(Site: www.tre-rr.jus.br);
 • Certifi cado de Reservista e/ou Carta-patente para 
candidatos com idade até 45 anos;
 • Certidão de Nascimento e/ou Certidão de Casa-
mento, se viúvo, apresentar a Certidão de Óbito; se divor-
ciado, apresentar a Averbação ou Escritura Pública de União 
Estável;
 • RG e CPF do (a) esposo (a) e Comprovante de Situ-
ação Cadastral do CPF (Site-http://cpf.receita.fazenda.gov.
br/situacao)
 • Certidão de Nascimento e/ou RG de fi lhos menores 
de 18 anos e Cadastro de Pessoa Física (CPF) - Dependentes; 
(Comprovante de Situação Cadastral do CPF (Site-http://cpf.
receita.fazenda.gov.br/situacao)
 • Declaração de matricula em escola e/ou creche ou 
pré-escola dos fi lhos menores de 14 anos e Carteira de Va-
cinação
 • Carteira de Trabalho;
 • PIS/PASEP;
 • Extrato Previdenciário do INSS (CNIS-Cadastro 
Nacional de Informação Social);
 • Cartão do SUS;
 • Cartão do SUS dos dependentes e esposo (a);
 • Certifi cado e Histórico de nível médio devidamen-
te registrado fornecida por Instituição de Ensino credencia-
da pelo Ministério da Educação – MEC; 
 • Comprovante de Residência atualizado;
 • Uma foto 3 x 4 (recente), e
 • Comprovante de Conta Corrente do Banco do Bra-
sil (se houver).

 2. CERTIDÕES NEGATIVAS DE ANTECEDENTES CIVEIS 
E CRIMINAIS (atualizados)

 • Justiça Federal (site: www.jfrr.jus.br/);
 • Polícia Técnica (site www.pc.rr.gov.br/); 
 • Fórum da localidade onde reside (site: www.tjrr.
jus.br/)

 3. EXAMES MÉDICOS-(atualizados e originais):

 • B.A.A.R;
 • E.A.S;
 • Glicose;
 • Hemograma Completo;
 • Sanidade Mental para o exercício das atribuições 
do cargo 
 • VDRL.
 • Formulário Pré-admissional

5. 58º 178924033076 SILVIA REBECA NASCIMENTO PESSOA 002.166.XXX-XX

6. 59º 178480000288 SORAYA UEVELIN KUYAT 036.803.XXX-XX

7. 60º 178023012774 LETYCIA HANANI DA CUNHA GENTIL 051.576.XXX-XX

8. 61º 178532027884 DANIEL ASSIS CARNEIRO 781.945.XXX-XX

9. 62º 178759019168 BARBARA VINHOTE BENTES NOGUEIRA 032.838.XXX-XX

10. 63º 178732016308 LUIZ FERNANDO NUNES SILVA 701.273.XXX-XX

11. 64º 178001016672 LUANE PINHEIRO PEREIRA 007.875.XXX-XX

12. 65º 178612035831 RAUL AZEVEDO BARROS 015.388.XXX-XX

13. 66º 178921005940 ROSINEIDE DA SILVA MALHEIROS 017.732.XXX-XX

14. 67º 178343025972 RAFAEL DOS SANTOS BARROS 981.179.XXX-XX

15. 68º 178703007735 SUERDA MARIA VIEIRA CRUZ 008.396.XXX-XX

16. 69º 178438023024 JULY SANTOS DA SILVA 030.361.XXX-XX

17. 70º 178871011824 DANIELLE KAREN PADILHA GENTIL 027.077.XXX-XX

18. 71º 178665025961 PEDRO PAULO LEVEL SALOMÃO ALVES 877.652.XXX-XX

19. 72º 178503018202 GRACILIANO GARCIA RAMOS 012.531.XXX-XX

20. 73º 178646001420 RHICHARD FIGUEIREDO DA SILVA MAGALHÃES DE MELO 009.953.XXX-XX

21. 74º 178576033767 ARISHA SHARIFFAN GALVAO BRILHANTE 016.858.XXX-XX

22. 75º 178955018865 KEITY DARLEM VITO DE CARVALHO 865.415.XXX-XX

23. 76º 178349020437 RUTTE NOGUEIRA DE FREITAS 704.576.XXX-XX

24. 77º 178882018189 VINICIUS BONFIM LIMA 007.455.XXX-XX

25. 78º 178740000608 MARCILENE PEDREIRO DA TRINDADE 012.145.XXX-XX

26. 79º 178501002840 JAIRO DA SILVA VANDERLEI VIEIRA 033.801.XXX-XX

27. 80º 178187001424 DANIEL HENRIQUE MELVIDES NASCIMENTO 034.100.XXX-XX

28. 81º 178532021350 HELIZY CARDOSO RODRIGUES 035.059.XXX-XX

29. 82º 178489026706 HENTONY THIAGO SOUZA MENEZES 038.552.XXX-XX

30. 83º 178587036078 WALDYMARAH COSTA GUIMARÃES 868.568.XXX-XX

31. 84º 178548018065 MISLENE SOUSA DE MOURA 001.259.XXX-XX

32. 85º 178673006407 BERNARDO WELLINGTON PIRES DE SOUSA 008.845.XXX-XX

33. 86º 178901006921 SHELLZYLANDA BELEM PONTES 019.964.XXX-XX

34. 87º 178934006853 KELLE VÂNIA DE PAULA SANTIAGO. 031.798.XXX-XX

35. 88º 178421033227 JOSE MARIO SOUZA SILVA 508.869.XXX-XX

36. 89º 178314010551 TIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA 941.272.XXX-XX

37. 90º 178657028455 LIDYANNE SILVA DE SOUSA 004.036.XXX-XX

38. 91º 178319024495 KEROLAYNE FERNANDA CARVALHO GUIMARÃES 009.186.XXX-XX

39. 92º 178031004813 MARCOS MIGUEL MAYER 028.031.XXX-XX

40. 93º 178990030363 GLEYDISTONE AZEVEDO SANTOS 029.309.XXX-XX

41. 94º 178266029156 CAMILA FERREIRA SAMPAIO 016.358.XXX-XX

42. 95º 178880034515 ANTONIA CINTIA DE ALMEIDA OLIVEIRA MORAES 512.656.XXX-XX

43. 96º 178725013522 JOSUÉ REIS DOS SANTOS 683.992.XXX-XX

44. 97º 178707020074 GRACIELE FERNANDA SOARES DA SILVA RODRIGUES 010.870.XXX-XX

45. 98º 178917001982 BIANCA RODRIGUES DA SILVA 818.812.XXX-XX

46. 99º 178120007731 ADRIA ARAGÃO LEIDENS 018.973.XXX-XX

47. 100º 178088012441 GREISSY KELLY SOUSA DE OLIVEIRA 012.652.XXX-XX

48. 101º 178334011439 THAÍS NASCIMENTO DA SILVA 702.747.XXX-XX

49. 102º 178888008130 GISLAINE ASSIS TEIXEIRA 322.715.XXX-XX

50. 103º 178075003062 EVANDRO DA SILVA MONTEIRO 927.274.XXX-XX

51. 104º 178849015821 MARCEL FERREIRA BRAGA 027.825.XXX-XX

52. 105º 178651018152 DEJAINE TAÍS VIRIATO MANDULÃO 017.495.XXX-XX

53. 106º 178614001304 BRYAN CHRYSTIAN DA COSTA ARAÚJO 026.702.XXX-XX

54. 107º 178831018529 ERASMO MAGNO DA SILVA MELO 913.787.XXX-XX

55. 108º 178447029502 EDILEUSA MESQUITA 382.075.XXX-XX

56. 109º 178281027559 SIMONY COSTA DE ANDRADE 928.959.XXX-XX

57. 110º 178400001479 CLEA DA SILVA BRITO 865.412.XXX-XX

58. 111º 178508020651 JÚLIO ANDERSON LIMA PESSOA 892.047.XXX-XX

59. 112º 178635010423 IVÂNA MORAES CORRÊA 008.461.XXX-XX

60. 113º 178080016715 VITOR MATHEUS ALVES DE MEDEIROS 044.830.XXX-XX

61. 114º 178057023882 ROSICLERE DOS SANTOS 530.797.XXX-XX

62. 115º 178628013108 ANA PAULA ALENCAR DE ALMEIDA 950.225.XXX-XX

63. 116º 178697035695 VANESSA FERREIRA CAMILO 017.040.XXX-XX

64. 117º 178979031805 JORDÂNIA NAYARA BARROSO DE SOUZA 026.158.XXX-XX

65. 118º 178383026297 KELLY PAMELLA COSTA LIMA 025.233.XXX-XX

66. 119º 178781008574 EMANUELLE ALENCAR MARTINS 022.141.XXX-XX

67. 120º 178518023773 EDUARDO HENRIQUE FREIRE MACHADO 029.589.XXX-XX

68. 121º 178054011482 GUSTAVO SILVA ARAÚJO 033.851.XXX-XX

69. 122º 178457033258 EDUARDO BRUNO PARNAIBA DE MESQUITA 947.266.XXX-XX

70. 123º 178455031410 SONIELY MOURA VILHENA 014.916.XXX-XX

71. 124º 178291024562 SANGELA GABRIELLE SAITO MACÊDO 916.103.XXX-XX

72. 125º 178065026575 KAYRA TEICIANE DA SILVA BRANDÃO 059.110.XXX-XX

73. 126º 178079024371 ALCEBIAS LIMA DE SOUZA 761.459.XXX-XX

74. 127º 178380019231 ELIZABETH DE OLIVEIRA LIMA 009.100.XXX-XX

75. 128º 178262011801 RAPHAEL VICTOR DA SILVA 030.427.XXX-XX

76. 129º 178233010550 LEILA MARIA DE SOUSA 725.570.XXX-XX

77. 130º 178527004965 ADRIANA CORREA PEREIRA 931.249.XXX-XX

78. 131º 178127022632 ELEN POLLYANE DOS SANTOS SILVA 004.194.XXX-XX

79. 132º 178453002031 KARLA JANINE RODRIGUES 059.077.XXX-XX

80. 133º 178146023338 THAYNA SOUZA DE ALBUQUERQUE COSTA 012.090.XXX-XX

81. 134º 178028023576 KAYCK RICHARD DA CRUZ RODRIGUES 015.282.XXX-XX

82. 135º 178414035858 GEOVANNI DA SILVA NASCIMENTO 020.861.XXX-XX

83. 136º 178968018854 JÚLIA NELLY COLAÇO 029.135.XXX-XX

84. 137º 178096011241 OSCAR BENTO DE OLIVEIRA 012.353.XXX-XX

85. 138º 178201037366 DANIEL MOURA DE SOUZA 047.917.XXX-XX

86. 139º 178892013299 SAMUEL TEIXEIRA SIQUEIRA 743.012.XXX-XX

87. 140º 178352020288 ARIOSVALDO VITOR VIEIRA 617.952.XXX-XX

88. 141º 178709020460 JACKSON LOURETO OLIVEIRA SILVA 000.610.XXX-XX

89. 142º 178120028260 DAVID DANTAS TARGINO 003.946.XXX-XX

90. 143º 178223031577 LUAMARA RAMOS DE SOUSA 016.763.XXX-XX

91. 144º 178015020612 ARIANE SHERIZA GALVAO BRILHANTE 027.425.XXX-XX

92. 145º 178087020948 WILLIAM SARMENTO RAMOS 028.579.XXX-XX

93. 146º 178724026311 ALEXANDRE JORGE DE LIMA 017.657.XXX-XX

94. 147º 178532017964 THAIS CRISTINNE DE SOUSA SILVA 026.600.XXX-XX

95. 148º 178611004414 SULAMITA PIRES CAVALCANTE 903.365.XXX-XX

96. 149º 178339037184 FLÁVIO LÚCIO BORGES DOS SANTOS 948.588.XXX-XX

97. 150º 178744027843 ALBA CRISTINA UCHÔA CAVALCANTE 948.146.XXX-XX

98. 151º 178276009137 TAMIRES MENDONÇA FERREIRA 004.178.XXX-XX

99. 152º 178347024487 LARISSA DE PAULA CASTRO DA SILVA 813.418.XXX-XX

100. 153º 178168007005 CAIO DIOGO DA SILVA 012.812.XXX-XX

101. 154º 178168013333 SARINA KELLY DE LIMA SOARES 016.675.XXX-XX
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 • Laudo Médico do candidato P.C.D (pessoa com de-
fi ciência). (Atualizado).
 4. DECLARAÇÕES (originais)

 • Declaração de Idoneidade Funcional;
 • Declaração de que não é Aposentado ou Reforma-
do por Invalidez;
 • Declaração de Bens e Valores;
 • Declaração de Dependentes Legais.
 • Declaração de não acumulo de cargos públicos

 Os candidatos deverão atender, para investidura no 
cargo, aos requisitos do art. 14 do Edital de lançamento nº 
002/2019/SMAG.

 As Declarações e Formulários-Pré-Admissionais, 
correspondente a cada cargo estão disponível no SITE ht-
tps://concursos.boavista.rr.gov.br formato de PDF.

Cássio Murilo Gomes
Prefeito em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

PORTARIA Nº 007/P, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022.

 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo 
de PREFEITO, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, inciso II, alínea 
“c”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 1992,

 RESOLVE:
 
 Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, 
para comporem a Comissão de Realização, Organização, 
Acompanhamento e Fiscalização de um novo Concurso Pú-
blico para o preenchimento de cargos do quadro de servi-
dores da Guarda Civil Municipal de Boa Vista.

 • Adriano Gonçalves Vieira de Souza, Matrícula: 954169 - 
Presidente;
 • Farrel Rego Nogueira, Matrícula: 953437 - Membro;
 • Irisleide dos Santos e Silva, Matrícula: 29007 - Membro;
 • Lilyamara Lima Vilhena, Matrícula: 846805 - Membro;
 • Maria Odete Souza da Silva, Matrícula: 953457 - Membro;
 • Rosangela de Melo Garcia, Matrícula: 29244 - Membro;
 • Tatiana Fernanda Santos Cheres, Matrícula: 25832 - 
Membro.

 Boa Vista - RR, em 02 de fevereiro de 2022.

Cassio Murilo Gomes
Prefeito em exercício

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 284/2021-Registro Preços
Processo nº 014045/2021-SMAG

 Homologo o Eletrônico n° 284/2021, Processo n° 
014045/2021-SMAG, que tem como objeto Eventual aqui-
sição sob o Sistema de Registro de Preços de materiais de 
limpeza e higiene para atender as necessidades da Se-
cretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas 
– SMAG e dos demais órgãos participantes, de acordo com 
as especifi cações do Termo de Referência, cuja a adjudi-
cação do lote 1, foi a favor da empresa THALITA DISTRI-
BUIDORA E COMERCIO DE CALCADOS EIRELI-ME, inscrito 
no CNPJ sob o nº 02.040.679/0001-78, no valor total de 
R$ 6.449.446,45 (seis milhões, quatrocentos e quarenta e 
nove mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e quarenta 
e cinco centavos).

Amanda S. Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO Nº 014136/2021-SMEC
TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2021

 HOMOLOGO E ADJUDICO O PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº. 014136/2021-SMEC, TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2021, 
tendo como objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DA ESCOLA 
MUNICIPAL VALDERLEIDE BARAÚNA BRANDÃO, NO MUNICÍ-
PIO DE BOA VISTA, a favor da empresa ALICERCE CONSTRU-
ÇÕES E SERVIÇOS EIRELI (CNPJ: 05.592.138/0001-40), por 
ter apresentado menor preço no valor de R$ 1.324.427,34 
(um milhão, trezentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e 
vinte e sete reais e trinta e quatro centavos), do tipo menor 
preço empreitada por preço unitário.

 Boa Vista – RR, 02 de fevereiro de 2022.

Maria Consuêlo Sales Silva
Secretária Municipal de Educação e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 237/2021-Registro de Preços
Processo nº 000404/2021 – SMAG

 O Município de Boa Vista – RR, através do Pregoeiro 
designado pelo Decreto nº 124/E– 2021, publicado no Diá-
rio Ofi cial do Município n° 5488, de 21/10/2021, comunica 
a quem interessar que após conhecer os recursos interpos-
tos pelas empresas BM7 COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS 
LTDA – EPP e MOBILI COMERCIO DE MOVEIS EIRELI, fulcra-
do na resposta da Secretaria Municipal de Administração e 
Gestão de Pessoas – SMAG, julga IMPROCEDENTES os recur-
sos apresentados. A decisão na íntegra encontra-se acos-
tada aos autos a disposição dos interessados, e os demais 
atos deverão ser acompanhados por meio do sistema do 
Banco do Brasil  www.licitacoes-e.com.br.

André Nóbrega Ferreira Lima
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

 PROCESSO Nº 012620/2021-SMEC
 CONCORRÊNCIA Nº 003/2021
 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA EXECU-
ÇÃO DA REFORMA, AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE CASAS 
MÃE, LOTE I, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR..

COMUNICADO

 O Município de Boa Vista – RR, por meio de sua Co-
missão Permanente de Licitação – CPL, TORNA SEM EFEITO as 
publicações do Comunicado, bem como, do Aviso de Homo-
logação, referentes a Concorrência Pública nº 003/2021, Pro-
cesso nº 012620/2021- SMEC, no Diário Ofi cial do Município 
de Boa Vista nº 5526, página 3, veiculada no dia 21.12.2021 
e nº 5541, página 326, veiculada no dia 10.01.2022.

 Boa Vista – RR, 01 de fevereiro de 2022.

Lairto Estevão de Lima Silva
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N° 23-SMPE/SAL/COP/2022
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Referente ao Pregão Eletrônico nº 262/2022
Processo nº: 015421/2021-SMPE

 A Secretaria Municipal de Projetos Especiais – SMPE 
em cumprimento ao disposto na lei 10.520 de 17 de julho 
de 2002, torna público os preços registrados no Pregão Ele-
trônico supracitado, oriundo do Processo nº 015421/2021 
- SMPE que tem por objeto: Eventual Aquisição de Farda-
mento e material de consumo para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Projetos Especiais – SMPE, lote I 
foi a favor da empresa RWA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, 
CNPJ nº 07.939.551/0001-64, sendo o lote I pelo valor de 
R$ 66.400,00 (sessenta e seis mil e quatrocentos reais), in-
formamos que o lote II procedeu FRACASSADO conforme ata 
acostada nos autos do referido processo, válidos por um pe-
ríodo de 12 (doze) meses, contando a partir de 31 de janeiro 
de 2022 até 31 de janeiro de 2023.

Andréia Neres Ferreira
Secretária Municipal de Projetos Especiais

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

CERTIDÃO DE INEXIGIBILIDADE
 
 A Comissão Permanente de Licitação (CPL) do Mu-
nicípio de Boa Vista-RR, de acordo com o Parecer Jurídico 
no NUP: 030835/2022 dos autos em epígrafe, certifi ca que 
a solicitação constante do processo nº. 000846/2022 – CPL, 
referente a contratação de empresa para e capacitação e 
treinamento em Dale Carnegie Training, para atender as 
necessidades da Comissão Permanente de Licitação e Secre-
taria Municipal de Tecnologia e Inclusão Digital, em favor da 
empresa ALFA TREINAMENTO LTDA CNPJ: 42.056.765/0001-
93, pelo valor total de R$ 11.880,00 (onze mil, oitocentos e 
oitenta reais), enquadra-se no Art. 25, inciso II c/c Art. 13, 
inciso VI da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
 Conforme orienta a mencionada lei, esta situação 
de Inexigibilidade deverá ser comunicada dentro de 03 
(três) dias ao senhor Presidente da Comissão Permanente 
Licitação, para ratifi cação e publicação na Imprensa Ofi cial, 
no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para efi cácia do 
ato.

 Boa Vista-RR, 02 de Fevereiro de 2022.

Lairto Estevão de Lima Silva
Presidente da CPL

  Joana Dárc Rabelo                    Aipana de Almeida Nobre
    Membro da CPL                        Membro da CPL
 
 Em cumprimento ao dispositivo no art. 26 da Lei nº. 
8.666 de 21 de junho de 1993, ratifi co a Inexigibilidade ob-
jeto do Processo nº. 000846/2022 – CPL, com solicitação de 
origem da CPL.

Lairto Estevão de Lima Silva
Presidente da CPL

SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 136/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Interina, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas através do art. 1º, inciso XIII, do Decreto 
nº 116/E, publicado no DOM nº 5481, de 08 de outubro de 
2021,
 
 RESOLVE: 

 Art. 1º Designar a servidora Kathianny Kayca San-
tos Medeiros, para responder interinamente pelo cargo em 
comissão de Nível de Assessoramento, de Gerente, Símbolo 
AS-4, da Secretaria Municipal de Gestão Social, em substi-
tuição à servidora Sheyla Santana Medeiros, em virtude de 

Licença Médica, no período de 24.01.22 à 26.01.22. 

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 137/2022-SMAG

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Interina, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas através do Decreto nº 003/E, publicado 
no DOM nº 2367, de 06 de janeiro de 2009, e tendo em vista 
o disposto nos artigos 136, 141 e 142, da Lei Complementar 
nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar Alexandre Felipe Andrade de Aze-
vedo, Professor, do quadro de pessoal desta Prefeitura, ma-
trícula funcional nº 28659, Ivanilde Silva Almeida, Auxiliar 
Municipal, do quadro de pessoal desta Prefeitura, matrícu-
la funcional nº 26250 e Sharinne Allanne de Jesus Avero, 
Assistente Técnico, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
matrícula funcional nº 26278, para, sob a presidência do 
primeiro, constituírem Comissão de Processo Administrati-
vo Disciplinar com vistas a dar continuidade, no prazo de 
60 dias, aos trabalhos de apuração dos fatos de que trata 
o Processo nº 011968/2021/SMAG/Vol. 1, iniciados através 
da Comissão designada através da Portaria nº 478/2021-
SMAG, publicada no Diário Ofi cial do Município nº 5478, 
de 04 de outubro de 2021, bem assim os fatos conexos que 
emergirem no decorrer dos trabalhos.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 138/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Interina, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no 
Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 
2021, de acordo com o que dispõe o art. 92, parágrafo 4º, 
da Lei Complementar nº. 003, de 02 de janeiro de 2012, e 
no art. 9º, “a”, do Decreto nº 065/E, de 25 de maio de 2021,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Naara Teixeira Fontou-
ra Gonçalves, Analista Municipal/Fisioterapeuta, Matrícula 
130862, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Horário Es-
pecial, com redução de 03 horas da jornada diária de tra-
balho, pelo período de 365 dias, conforme o Processo nº 
023514/2021/SMSA.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 139/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas - Interina, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o que dispõe o art. 92, parágrafos 3º e 4º, da Lei 
Complementar nº. 003, de 02 de janeiro de 2012, e no art. 9º, 
inciso III, “b”, do Decreto nº 065/E, de 25 de maio de 2021,
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 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Caroline Cesar Medei-
ros, Farmacêutico, Matrícula 953975, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, Horário Especial, com redução de 03 horas 
da jornada diária de trabalho, pelo período de 180 dias, 
conforme o Processo nº 018536/2021/SMSA.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 140/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas - Interina, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Di-
ário Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, 
e considerando o teor do Processo nº 022178/2021/SMEC,
 
 RESOLVE:

 Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 811/2021-
SMAG, publicada no Diário Ofi cial do Município nº 5527, de 
22 de dezembro de 2021, que concedeu Licença para Tratar 
de Interesses Particulares, sem remuneração, à servidora 
Ana Carolina Nattrodt Albuquerque, Professor de Educa-
ção Básica Superior, Matrícula 27257, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 141/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Interina, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no 
Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 
2021, de acordo com o art. 81, parágrafos 1º e 2º, inciso I, 
da Lei Complementar Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 
2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder ao servidor Anderson Vaz de Melo, 
Assistente Técnico/Técnico em Enfermagem, Matrícula 
954041, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licença por 
motivo de doença em pessoa da família, com remuneração, 
no período de 26.10.21 a 01.01.22, conforme o Processo nº 
021081/2021/SMSA.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 142/2022 - SMAG

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Interina, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo artigo 19 da Lei nº. 774, de 16 de de-
zembro de 2004 e pelo Decreto nº. 116/E, de 08 de outubro 
de 2021; e,

 Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1139, 
de 30 de abril de 2009, que trata do Plano de Cargo, Car-
reira e Remuneração dos Agentes de Trânsito do Quadro de 
Provimento Efetivo do Município de Boa Vista, publicada no 
Diário Ofi cial do Município nº 2452, de 13 de maio de 2009; 
e,

 Considerando o Relatório da Comissão Instituída 
pelo Decreto nº 055/E de 02 de março de 2018, publicada 
no Diário Ofi cial do Município nº 4594, de 05 de março de 
2018, e,

 Considerando, ainda, os autos do Processo nº 
00000.0.020933/2021/SMST;

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional aos Agentes 
de Trânsito do Quadro de Provimento Efetivo da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista, conforme disposto no Anexo Único 
desta Portaria.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação com efeitos retroativos às datas de aplicação das 
respectivas progressões.

 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 142/2022-SMAG, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.
Nº CAT./REF. 

ANTERIOR MAT. NOME NOTA PERÍODO AVALIADO APTO /
INAPTO

CAT./REF. 
ATUALIZADA

RETROATIVO A 
PARTI DE:

01 E5 27145 MORONI DE OLIVEIRA FREITAS 54 29/10/2019 a 28/10/2021 Apto E6 28/10/2021

02 E5 27216 NEY TACIO DUARTE BRITO 53,5 29/10/2019 a 28/10/2021 Apto E6 28/10/2021

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 143/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas - Interina, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no 
Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 
2021, e,

 Considerando o que dispõe o art. 16 e 17 da Lei Mu-
nicipal nº 1145, de 20 de maio de 2009, que dispõe sobre a 
Estrutura de Cargos, Carreira e Remuneração do Quadro de 

Provimento Efetivo do Professor Público da Educação Básica 
da Prefeitura Municipal de Boa Vista, publicada no Diário 
Ofi cial do Município n º 2462, de 27 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional à servidora 
Neuza de Souza da Silva, Professor, Matrícula 16642, do 
quadro de pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, con-
forme o Processo nº 2021.04.42844P.

CATEGORIA/REFERÊNCIA 
ANTERIOR

CATEGORIA/REFERÊNCIA 
ATUALIZADA INTERSTÍCIO CONCESSÃO A 

PARTIR DE

II 10 II 11 2018/2020 03/02/2020
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 Boa Vista - RR, em 01 de fevereiro de 2022.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas - Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

 PROCESSO: Nº 021117/2021 – SMAG
 ESPÉCIE: CONTRATO Nº 40/SMAG/SA/2022 NUP: 
026755/2022
 OBJETO: Contratação de serviços especializados 
para realização de estudo de viabilidade econômico-fi nan-
ceira para estimar o melhor valor a ser considerado para 
o serviço de gestão bancária da folha de pagamento dos 
funcionários e servidores ativos, inativos e pensionistas, pa-
gamentos a fornecedores e arrecadação de tributos, bem 
como assessoramento na elaboração de minuta de edital, 
termo de referência e outros instrumentos, para a realiza-
ção de um processo licitatório que escolherá a instituição 
fi nanceira que terá a conta da administração para fazer a 
gestão destes ativos municipais.
 MODALIDADE: Inexigibilidade.
 Unidade Orçamentária: 06.01 
 Funcional Programática: 04.122.0012.2.023 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
 Fontes de Recursos: 001 (Recurso Próprio). 
 INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Gestão de Pessoas - SMAG
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 CONTRATADA: INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNO-
LOGIA E EMPREENDEDORISMO E GESTÃO 
 VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será 
12(doze) meses a contar da data de assinatura do contrato. 
 DATA DA ASSINATURA: 1 de fevereiro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO 00000.0.023514/2021  
 ASSUNTO: Horário Especial (Dependente PCD)
 REQUERENTE: Naara Teixeira Fontoura Gonçalves

DECISÃO

 […]
 
 12. Dessa forma, considerando o disposto no decreto 
n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o parecer da Junta Médica/
GPDP-3 e DEFIRO, o pedido de horário especial formulado 
pela servidora  NAARA TEIXEIRA FONTOURA GONÇALVES, 
Analista Municipal/Fisioterapeuta, matrícula n. 130862, lo-
tada na Secretaria Municipal de Saúde, por 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias, com redução de 3 (três) horas da jor-
nada diária de trabalho, com fulcro na Lei Complementar nº 
003/12, art. 92, §4º, alterado pela Lei nº 007/2015 e no art. 
9º, “a” do Decreto 065/E, de 25 de maio de 2021, a contar 
da data da publicação desta decisão.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N.00000.0.018536/2021
 ASSUNTO: Horário Especial
 REQUERENTE: Caroline Cesar Medeiros

DECISÃO

 […]

 13. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-

to n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o parecer da Junta Médi-
ca/GPDP-3 e DEFIRO, o pedido de horário especial formula-
do pela servidora CAROLINE CESAR MEDEIROS, matrícula n. 
953975, Farmacêutico, por 180 (cento e oitenta) dias, com 
redução de 3 (três) horas da jornada diária de trabalho, 
com fulcro na Lei Complementar nº 003/12, art. 92, § 3º e 
§4º, alterado pela Lei nº 007/2015 e no art. 9º, inciso III, alí-
nea “b”, do Decreto 065/E, de 25 de maio de 2021, a contar 
da data da publicação desta decisão.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas  - Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.022178/2021
 ASSUNTO: Licença para tratar de interesse particu-
lar
 REQUERENTE: Ana Carolina Nattrodt Albuquerque

DECISÃO

 [...]

 7. Dessa forma, ACOLHO o pedido de cancelamen-
to da requerente, devendo tonar sem efeito a Portaria n. 
811/2021 de publicada no DOM n. 5527, de dezembro de 
2021, que concedeu a licença para tratar de interesses 
particulares à servidora ANA CAROLINA NATTRODT ALBU-
QUERQUE, Professora de Educação Básica Superior/Profes-
sora de Magistério, matrícula n. 27257, pelo prazo de 24 
(vinte e quatro) meses.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas - Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO Nº 00000.0.021081/2021
 ASSUNTO: Licença por motivo de doença em pessoa 
da família
 REQUERENTE: Anderson Vaz de Melo

DECISÃO

 […]

 9. Ante o exposto, considerando o disposto no De-
creto nº 116/E, de 30/9/2021, bem como no art. 81 da Lei 
Complementar n.º 003/2012, DEFIRO o pedido de licença por 
motivo de doença em pessoa da família, com remuneração, 
solicitado pelo servidor  ANDERSON VAZ DE MELO, Assis-
tente Técnico/Técnico em Enfermagem, matrícula n. 954041, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde, por 68 (sessenta e 
oito) dias, no período de 26/10/2021 a 1º/1/2022, vez que 
foram preenchidos os requisitos legais.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas – Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO: 00000.0.020933/2021
 ORIGEM: Secretaria Municipal de Segurança Urba-
na e Trânsito
 INTERESSADOS: Moroni de Oliveira Freitas e Ney 
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Tácio Duarte Brito
 ASSUNTO: Progressão Funcional

DECISÃO

 […]

 12. Pelo exposto, considerando o preenchimento 
dos requisitos legais e com fulcro no que dispõe o art. 39 da 
Lei n. 1.139/2009 e no Decreto n. 116/E, de 30/9/2021, ACO-
LHO o relatório fi nal da Comissão Permanente de Avalia-
ção e CONCEDO as Progressões aos servidores MORONI DE 
OLIVEIRA FREITAS, matrícula 27145, e NEY TÁCIO DUARTE 
BRITO, matrícula 27216, nos termos do relatório fi nal NUP 
9.192485/2021.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N.  2021.04.42844P
 NUP 00000.0.022929/2021
 ORIGEM: PRESSEM
 ASSUNTO: Aposentadoria por Tempo de Contribui-
ção
 INTERESSADO:Neuza de Souza da Silva

DECISÃO

 […]

 11. Ante o exposto, considerando o preenchimen-
to dos requisitos legais e com fulcro no que dispõe o art. 
17 da Lei n. 1.145, de 20/5/2009 e os art. 17 do Decreto 
nº 218/E de 23/12/2009, alterado pelo Decreto nº 019/E 
de 12/3/2014 e Decreto n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o 
relatório da COPAM e CONCEDO Progressão Funcional à 
servidora NEUZA DE SOUZA DA SILVA, matrícula n. 16.642, 
Professora de Educação Básica Superior, lotada na Secreta-
ria Municipal de Educação e Cultura, referente ao interstício 
2018/2020, passando-a da Classe II, Referência 10 para a 
Classe II, Referência 11, com efeitos a contar de 3/2/2020 e 
AUTORIZO o lançamento em folha dos valores retroativos 
em parcela única.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas - Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N.00000.0.024292/2021
 ASSUNTO: Auxílio-natalidade
 REQUERENTE: Maria Olinda Fidelis Carvalho

DECISÃO

 […]

 6. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão auxílio-
-natalidade à servidora MARIA OLINDA FIDELIS CARVALHO, 
matrícula n. 26040, Professor, no valor do menor venci-
mento do serviço público efetivo na data de nascimento da 
criança, com fulcro no art. 178, caput, da Lei Complementar 
Municipal n. 003/2012.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Amanda Socorro Rosas Oliveira
Secretária Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas – Interina

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 13/2022 SGTES/SMSA 

 O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas através do Decreto 
nº 0015/P, de 04 de janeiro de 2021, D.O.M. nº 5286 de 04 
de janeiro de 2021.

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar a servidora MARIA ALCIONE DE 
OLIVEIRA, Matrícula nº 26853, para responder pela Ouvido-
ria do SUS/SMSA, no período de 02/02/2022 a 11/02/2022, 
em substituição a Titular ANA FLAVIA BURGER BUSS.

 Cientifi que-se,
 Publique-se, 
 Cumpra-se,

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde, 01 de 
fevereiro de 2022.

Claudio Galvão dos Santos
Secretário Municipal de Saúde

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 Processo nº: 3378/2020/SMO
 Espécie: OITAVO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
522/SMO/SA/2020
 Objeto: 1.1 Prorrogar o prazo de vigência do Con-
trato nº 522/SMO/SA/2020, por 30 (trinta) dias, a partir de 
21 de janeiro de 2022.
 Unidade Orçamentária: 0901, Natureza de Despe-
sa: 4.4.90.51.00, Funcional Programática: 17.512.0040.2125 
– Fonte de Recursos: CONVÊNIO Nº 312/2018 MINISTÉRIO 
DA DEFESA, e RECURSO PRÓPRIO/CONTRAPARTIDA.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
 CONTRATADA: EXTREMO NORTE COMÉRCIO E SERVI-
ÇOS EIRELI 
 Data de Assinatura: 18 de janeiro de 2022.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo: 217/2021/SEMGES. 
 Espécie: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 391/SEMGES/FMAS/ASSESP/2021. 
 Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 
prorrogação de prazo do Contrato 391-SEMGES/FMAS/AS-
SESP/2021, pelo período de 60 (sessenta) dias, a contar do 
dia 01/02/2022.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
SOCIAL – SEMGES
 Contratada: R. H. GUEDES VIEIRA – ME
 CNPJ: 28.776.956/0001-01
 Data de Assinatura: 27 de janeiro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
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 Processo: 12643/2020/SEMGES. 
 Espécie: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
256-SEMGES/FMAS/ASSESP/2021. 
 Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 
prorrogação de prazo do Contrato 256-SEMGES/FMAS/AS-
SESP/2021, pelo período de 06 (seis) meses, a contar do dia 
01/01/2022.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
SOCIAL – SEMGES
 Contratada: ANA PAULA N ALMEIDA EIRELI
 CNPJ: 25.368.205/0001-55
 Data de Assinatura: 31 de dezembro de 2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA,   
PLANEJAMENTO E FINANÇAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 012/2022 – GAB/SEPF

 A Secretária Adjunta Municipal de Economia, Plane-
jamento e Finanças, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 1348/P, de 06 de setembro 
de 2017, publicado no DOM nº 4482, de 11 de setembro de 
2017;

 RESOLVE:

 Art. 1º – Designar os servidores LUCINHO BATISTA 
CATÃO, matrícula nº.27567, Assistente Administrativo, e 
MARIA IZABEL LIMA BEZERRA, matrícula nº. 1848, Assessor, 
como fi scais do Processo nº 268/2022/SEPF, referente à con-
tratação de empresa especializada na fabricação e instala-
ção de móveis planejados, com fornecimento de todo o ma-
terial, insumos e mão de obra utilizados na prestação dos 
serviços e montagem do objeto contratado, além de assis-
tência técnica a ser prestada durante o período de garantia, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Economia, Planejamento e Finanças/SEPF.

 Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete da Secretária Adjunta Municipal de Eco-
nomia, Planejamento e Finanças, em 01 de fevereiro de 
2022.

Celiane Mafra de Lima Araújo
Secretária Adjunta Municipal de Economia, 

Planejamento e Finanças - SEPF

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo n°. 2762/2016/SEPF
 Espécie: QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
001/2017/SEPF
 Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato 
nº. 001/2017/SEPF por 06 (seis) meses, a partir de 11 de 
fevereiro de 2022 ou até a fi nalização do processo licitatório 
nº 20357/2021.
 Unidade Orçamentária: 1101, Funcional Programá-
tica: 04.122.0051.2191, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, 
Fontes de Recursos: Recurso Próprio.
 Contratante: Município de Boa Vista.
 Interveniente: Secretaria Municipal de Economia, 
Planejamento e Finanças.
 Contratada: FIORILLI SOCIEDADE CIVIL LTDA SOF-
TWARE.
 Data da Assinatura: 01 de fevereiro de 2022.

Celiane Mafra de Lima Araújo
Secretária Municipal de Economia, 
Planejamento e Finanças - Adjunta

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS         
PUBLICOS E MEIO AMBIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 004/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que tra-
ta o §4º, do artigo 10, da Lei n. 513/2000 obedecidas às 
disposições legais pertinentes ao empreendimento, resolve 
outorgar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: SAMIR MAGALHÃES ASSEN.
 NOME FANTASIA: *****.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 130.489.962-49.
 ENDEREÇO: RUA DARORA, Nº. 237, BAIRRO CENTRO, 
BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO – “ANIVERSÁRIO DO 
SAMIR – BAILE DO HAVAÍ”.
 LOCALIZAÇÃO: RUA MAJOR MANOEL CORREIA, Nº 
1221, BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.
 DATA/HORÁRIO: DIA 05 FEVEREIRO DE 2022 COM 
INICIO AS 22h00min E TERMINO PREVISTO AS 02h00min DO 
DIA SEGUINTE. 
 VALIDADE: 01 (UM) DIA.
 
 O Senhor “SAMIR MAGALHÃES ASSEN” está auto-
rizado a realizar o evento denominado “ANIVERSÁRIO DO 
SAMIR – BAILE DO HAVAI - COM UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂ-
NICO E AO VIVO” localizado na RUA MAJOR MANOEL COR-
REIA, Nº 1221, BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR, 
conforme solicitação feita a esta Secretaria cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 Boa Vista, RR, 26 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 5557                 03 de Fevereiro de 2022
14
 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

  Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambien-
te inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no parágra-
fo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instrumentos isola-
dos, aparelhos e utensílios de qualquer natureza, usados em es-
tabelecimentos comerciais ou de diversões públicas como parques 
de diversões, bares, restaurantes, cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h;

 4. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 5. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 6. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 

EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 005/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
o §4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: ROBERT KLENNER LIMA 
DIAS DE SOUZA CRUZ.
 NOME FANTASIA: *****.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 182.826.792-91.
 ENDEREÇO: AVENIDA GETÚLIO VARGAS, Nº 6559 – 
BAIRRO CENTRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SUPRESSÃO DE ÁRVORES.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA GETÚLIO VARGAS, Nº 
6559 – BAIRRO CENTRO, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 20 DIAS.     
 PARECER TÉCNICO Nº. 0119/2022 DE 27/01/2022.                                                              

 O Senhor “ROBERT KLENNER LIMA DIAS DE SOUZA 
CRUZ” está autorizado a realizar a “SUPRESSÃO DE 01 ÁR-
VORE” localizada no endereço AVENIDA GETÚLIO VARGAS, 
Nº 6559 – BAIRRO CENTRO, BOA VISTA - RR, conforme solici-
tação feita a esta Secretaria, cuja validade está condiciona-
da às exigências e recomendações no verso desta autoriza-
ção.

 Boa Vista, RR, 27 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é valida somente para realizar 
a “SUPRESSÃO DE 01 ÁRVORE” localizada no endereço soli-
citado;

 4. Fica condicionado que a supressão da árvore seja 
realizada por uma empresa, para que não haja acidente 
durante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-
cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 – PJMA/2ºTIT/MPRR;

 6. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos, 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 7. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 8. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.
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 9. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 10. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 11. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 12. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade, 
podendo o responsável ser penalizado conforme a legisla-
ção pertinente; No caso de desobediência de um dos itens 
anteriores os requerentes estarão sujeitos às penalidades 
previstas no art. 19 da Resolução CONAMA 237/97.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 006/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
o §4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: PAULO ACORDI.
 NOME FANTASIA: ******.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 350.526.949-20.
 ENDEREÇO: RUA DA PISCICULTURA, Nº. 926, BAIRRO 
SANTA TEREZA II, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: MOVIMENTAÇÃO DE TERRA.
 LOCAL: FAZENDA PASSARÃO, RR 319, SENTIDO PA-
CARAIMA, GLEBA CAUAMÉ – ZONA RURAL, MUNICÍPIO DE 
BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 30 (TRINTA) DIAS.
 PARECER TÉCNICO Nº: 0124/2022 DE 27/01/2022. 

 O Senhor “PAULO ACORDI” está autorizado a re-
alizar o evento denominado “RECUPERAÇÃO DE ESTRADA 
(MOVIMENTAÇÃO DE TERRA),  SITUADA NA FAZENDA PAS-
SARÃO, RR 319, SENTIDO PACARAIMA, GLEBA CAUAMÉ - 
ZONA RURAL, DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, conforme 
solicitação feita a esta Secretaria cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 Boa Vista, RR, 28 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                            Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de Serviços           Superintendente de Proteção 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA                       Ambiental - SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta Autorização terá validade de 30 (vinte) dias;

 4. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0124/2022 de 27/01/2022;

 6. Esta autorização é válida somente para o serviço 
de RECUPERAÇÃO DA ESTRADA (MOVIMENTAÇÃO DE TER-
RA), SITUADA FAZENDA PASSARÃO, RR 319, SENTIDO PACA-
RAIMA, GLEBA CAUAMÉ - ZONA RURAL, DO MUNICÍPIO DE 
BOA VISTA-RR;

 7. É importante ressaltar, que o empreendedor 
deverá respeitar os limites impostos pela Lei Federal  nº   
12.651/2012 – Novo   Código   Florestal,   referentes   as 
Áreas   de  Preservação Permanentes – APP’s  existentes  nas  
adjacências  da  área de movimentação  de terra,  objeto  da 
presente Autorização Especial;

 8. Qualquer alteração a que se destina a presente 

Autorização Especial deverá ser previamente aprovada e 
informada ao Órgão Ambiental Municipal;

 9. O pedido de renovação da Autorização Especial 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 10. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente prote-
gida contra riscos de acidentes, com a instalação de sinaliza-
dores, placas de advertência, observando as normas técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO INSTALAÇÃO Nº. 002/2022
A presente autorização de instalação não autoriza o início 

da operação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: LIBERDADE EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA – ME.
 NOME FANTASIA: LIBERDADE REALIZAÇÕES IMOBI-
LIÁRIOS.
 CPF / CNPJ Nº.: 27.093.938/0001-50.
 ENDEREÇO: RUA JOSÉ MAGALHÃES, Nº 456, SALA 
12-B, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: INCORPORAÇÃO DE EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS.
 LOCALIZAÇÃO: FINAL NA AVENIDA VILLE ROY (PON-
TE SOBRE O RIO CAUAMÉ).
 AREA TOTAL PROJETO: 1,17 Km (PONTE SOBRE O 
RIO CAUAMÉ)
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
1.087/2018.

 A empresa “LIBERDADE EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS SPE LTDA – ME” está autorizada iniciar a “IM-
PLANTAÇÃO DA PONTE RODOVIÁRIA SOBRE O RIO CAUAMÉ 
– INTERLIGAÇÃO DO BAIRRO CAÇARI A ZONA DE EXPANSÃO 
URBANA, PARA O LOTEAMENTO CIDADE VEREDAS DO RIO 
BRANCO” conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 19 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;
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 3. Esta autorização é intransferível a terceiros;

 4. O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura – “IMPLANTA-
ÇÃO DA PONTE RODOVIÁRIA SOBRE O RIO CAUAMÉ” loca-
lizada na FINAL NA AVENIDA VILLE ROY (PONTE SOBRE O 
RIO CAUAMÉ);

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. Parecer 
Técnico nº. 1476/2021 de 13/07/2021; Análise Ambiental 
n°. 010-LIC/2022 de 13/01/2022 e Decisão Jurídica do dia 
18/08/2022 as fl s. 643 dos autos;

 6. O requerente deverá respeitar os limites impos-
tos pela legislação Federal em relação a faixa de área de 
Preservação Permanente – APP;

 7. Fica o Empreendedor incumbido de cumprir todos 
os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resíduos 
de Construção Civil, apresentado no Processo;

 8. Executar ações preventivas e corretivas em situa-
ções de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 9. Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 10. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente prote-
gida contra riscos de acidentes, com a instalação de sinaliza-
dores, placas de advertência, observando as normas técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

 11. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 12. O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 13. A área total do projeto é de 1,17km (ponte sobre 
o rio cauamé), com as seguintes Coordenadas:

COORDENADAS CORRESPONDENTE A 
SERVIDÃO DE PASSAGEM – LADO SRC 

INCORPORAÇÕES

COORDENADAS CORRESPONDENTE A SERVIDÃO DE 
PASSAGEM – LADO CONDOMINIO VEREDAS

     
Vértice

Coord. Norte
(m)

Coord. Este
(m)

     
Vértice

Coord. Norte
(m)

Coord. Este
(m)

V1 316,908.58    762,477.07 V1       N 
318.566,842  E 762.849,856

V2 316,902.39 762,497.16 V2 N 318.520,049  E 762.894,972
V3 316,861.05 762,499.99 V3 N 318.456,983  E 762.910,711
V4 316,820.14 762,506.61 V4 N 318.455,178  E 762.890,872

 12. Quanto aos efl uentes líquidos

 12.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 12.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada. 

 13. Quanto ás emissões atmosféricas

 13.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 13.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 13.4 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 14. Quanto aos resíduos sólidos

 14.1 O resíduo sólido urbano comum, não contamina-
do e não destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado 
ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 14.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 

deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 14.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão 
ser acondicionados em locais seguros e posteriormente des-
tinados conforme a legislação ambiental vigente.

 15. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 15.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 15.2 Fica proibido o uso das vias públicas para ar-
mazenamento de qualquer material;

 15.3 Os recipientes dos produtos de limpezas de-
vem ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao 
meio ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 16. Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente - SPMA qualquer mudança ou aci-
dente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO INSTALAÇÃO Nº. 003/2022
A presente autorização de instalação não autoriza o início 

da operação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: MULTIVENDAS COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA.
 NOME FANTASIA: MULTIVENDAS.
 CPF / CNPJ Nº: 07.538.900/0001-36.
 ENDEREÇO: RUA CECILIA BRASIL, N°. 1274, BAIRRO 
CENTRO, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS.
 LOCALIZAÇÃO: RUA SOCRATES PEIXOTO, Nº 139, 
BAIRRO JARDIM FLORESTA, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - 
RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
024515/2021.

 A empresa “MULTIVENDAS COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA” está autorizada iniciar as obras de “SERVIÇOS DE 
REFORMA DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE JARDIM FLORES-
TA” localizada na RUA SOCRATES PEIXOTO, Nº 139, BAIRRO 
JARDIM FLORESTA, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, con-
forme solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está 
condicionada as exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 Boa Vista, RR, 19 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 
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EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é intransferível a terceiros;

 4. O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura – “SERVIÇOS DE 
REFORMA DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE JARDIM FLORES-
TA”, localizada na RUA SOCRATES PEIXOTO, Nº 139, BAIRRO 
JARDIM FLORESTA, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 0037/2022 
de 12/01/2022; Analise Ambiental nº 014- LIC/2022 de 
13/01/2022 e Decisão Jurídica do dia 19/01/2022;

 6. Fica o Empreendedor incumbido de cumprir todos 
os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resíduos 
de Construção Civil, apresentado no Processo;

 7. Executar ações preventivas e corretivas em situa-
ções de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 8. Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 9. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 10. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 11. O pedido de renovação desta Autorização Pré-
via deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 12. Quanto aos efl uentes líquidos

 12.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 12.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpeza 
deverá ser executada por empresa devidamente habilitada. 

 13. Quanto ás emissões atmosféricas

 13.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 13.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 13.4 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 14. Quanto aos resíduos sólidos

 14.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 14.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 

destinam tais resíduos;

 14.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão 
ser acondicionados em locais seguros e posteriormente des-
tinados conforme a legislação ambiental vigente.

 15. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 15.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 15.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

  15.3 Os recipientes dos produtos de limpezas de-
vem ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao 
meio ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 16. Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente - SPMA qualquer mudança ou aci-
dente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 029/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: F. D. B. NOGUEIRA LTDA.
 NOME FANTASIA: CHIQUINHO AUTOCAR.
 CPF / CNPJ Nº: 40.185.858/0001-92.
 ENDEREÇO: AVENIDA VENEZUELA, Nº. 703, LOJA 1, 
BAIRRO PRICUMA, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARA-
ÇÃO MECÂNICA DE  VEÍCULOS AUTOMOTORES. 
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
001110/2021.

 A empresa “F. D. B. NOGUEIRA LTDA” está autoriza-
da a operar com a atividade de “SERVIÇOS DE MANUTEN-
ÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE  VEÍCULOS AUTOMOTORES 
- SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO ELÉTRICA DE  
VEÍCULOS AUTOMOTORES” localizada na AVENIDA VENE-
ZUELA, Nº. 703, LOJA 1, BAIRRO PRICUMA, BOA VISTA – RR, 
conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 Boa Vista - RR, 14 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES 

 1.0 Considerações e Restrições Gerais:
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 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, subse-
quenteentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico Nº. 
1128/2021 de 11/06/2021; PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA;

 1.5 Os óleos lubrifi cantes usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.6 A caixa separadora de óleo deverá ser limpa a 
cada 15 (quinze) dias e deverá ser dada destinação correta 
ao óleo;

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.  

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 

ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 030/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO DE GASTROEN-
TEROLOGIA E ENDOSCOPIA LTDA.
 NOME FANTASIA: ENDOCAF. 
 CPF / CNPJ Nº.: 04.254.676/0001-62.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR MÉTO-
DOS ÓPTICOS – ENDOSCOPIA E OUTROS EXAMES ANÁLO-
GOS.
 LOCALIZAÇÃO: RUA JOSE COELHO, Nº. 72 – SALA 
14, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA, RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº. 
012213/2021.

 A empresa “INSTITUTO DE GASTROENTEROLOGIA E 
ENDOSCOPIA LTDA” está autorizada a operar com a ativida-
de de “SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR MÉTODOS ÓPTICOS 
– ENDOSCOPIA E OUTROS EXAMES ANÁLOGOS E ATIVIDADE 
MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO 
DE EXAMES COMPLEMENTARES”, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização. 

 Boa Vista, RR, 14 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº 2377/2021 
de 14/10/2021, Análise Ambiental Nº 004-LIC/2022 de 
04/01/2022 e Decisão Jurídica do dia 11/01/2022;
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 1.5 Obedecer todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos do Serviço de Saúde - PGRSS;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto ás emissões atmosféricas

 2.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 2.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 2.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 3. Quanto aos resíduos sólidos

 3.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 3.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 3.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 4. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 4.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 4.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 4.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 4.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 031/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 

Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: J. DA COSTA SILVA.
 NOME FANTASIA: DG AUTO PEÇAS.
 CPF / CNPJ Nº.: 11.989.927/0001-12.
 ENDEREÇO: RUA DACIO PINTO DE OLIVEIRA, Nº. 62, 
BAIRRO DOUTOR SILVIO LEITE, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACES-
SÓRIOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES.
 VALIDADE: 7 MESES.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº. 
1.138/2018.

 A empresa “J. DA COSTA SILVA” está autorizada a 
operar com a atividade “COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS 
E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES COM SER-
VIÇOS DE REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO MECÂNICA EM GE-
RAL”, localizada na RUA DACIO PINTO DE OLIVEIRA, Nº. 62, 
BAIRRO DOUTOR SILVIO LEITE, BOA VISTA – RR, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 Boa Vista, RR, 14 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma. 

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico N°. 
1776/2018 de 27/07/2018 e Portaria nº. 105/15/GAB/
SMGA, Decisão Jurídica as fl s. 44 dos autos;

 1.4 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 5557                 03 de Fevereiro de 2022
20
 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
 
 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 032/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: DROGARIA POPULAR LTDA - EPP.
 NOME FANTASIA: *****.
 CPF / CNPJ Nº. 04.683.454/0001-65.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA MARIO HOMEM DE MELO, 
Nº. 2377, LETRA B, BAIRRO MECEJANA, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
1.022/2016.

 A empresa “DROGARIA POPULAR LTDA - EPP” está 
autorizada a operar com a atividade de “COMÉRCIO VARE-
JISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO 
DE FÓRMULAS” localizado na AVENIDA MARIO HOMEM DE 
MELO, Nº. 2377, LETRA B, BAIRRO MECEJANA, BOA VISTA 
- RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 14 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais 

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Conforme Parecer Técnico nº 2761/2021 de 
10/11/2021 e Análise Ambiental nº 499-LIC/2021 de 
25/11/2021 e Despacho Jurídico do dia 23/12/2021 as fl s. 
89 dos autos.

 1.5 O empreendimento deverá seguir todos os pro-
cedimentos e recomendações apresentadas no Plano de 
Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde - PGRSS;

 1.6 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos;

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas;

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento.

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 Os equipamentos e operações passíveis de pro-
vocarem emissões de material particulado deverão ser pro-
vidos de sistema de ventilação local exautora e equipamen-
to de controle efi ciente, de modo a evitar emissões visíveis 
para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 As lâmpadas fl uorescentes usadas deverão ser 
armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma 
segura para posterior transporte a empresas que realizem 
sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o 
qual tem obrigação legal de recebê-las.

 4.4 O armazenamento do resíduo sólido classe II 
não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto se-
parado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, 
etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car ex-
posto ao tempo;

 4.5 É proibido o uso de fogo para eliminação de qual-
quer tipo de resíduo, conforme Lei Federal Nº. 4771, Art. 27;
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 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade; 

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 033/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a inter-
veniência da Secretaria Municipal de Serviços Público e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: D. ROSSI COMERCIO E CONS-
TRUÇÕES.
 NOME FANTASIA: DR. CONSTRUÇÕES.
 CPF / CNPJ Nº: 05.640.487/0001-90.
 ENDEREÇO: RUA EURIDES VASCONCELOS RODRI-
GUES, Nº. 755 – SALA B, BAIRRO JARDIM FLORESTA, BOA 
VISTA /RR.
 ATIVIDADE: CAIXA DE ARMAZENAMENTO (DEPOSI-
TO DE AREIA E SEIXO).
 LOCALIZAÇÃO: LEITO DO RIO BRANCO, S/N, JARDIM 
DAS COPAÍBAS, NO MUNICIPIO DE BO VISTA-RR.
 AREA LICENCIADA: 37,3600 há (373.600,m²).                                  
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
3.191/1998.

 A empresa “D. ROSSI COMERCIO E CONSTRUÇÕES” 
está autorizada a operar a “CAIXA DE ARMAZENAMENTO 
PARA DEPOSITO DE AREIA E SEIXO”, localizada no LEITO DO 
RIO BRANCO, S/N, JARDIM DAS COPAÍBAS, NO MUNICIPIO 
DE BOA VISTA-RR, conforme solicitação feita a esta secreta-
ria, cuja validade está condicionada às exigências e reco-
mendações no verso desta autorização. 

 Boa Vista, RR, 17 de janeiro de 2022.
 
         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 

ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0882/2021 de 11/05/2021; Análise Ambiental n°. 485-
LIC/2021 de 18/11/2021 e Decisão Jurídica as fl s. 504 dos 
autos;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.6 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.7 A área de armazenamento de areia e seixo cor-
responde a 37,3600 há (373.600,m²), localizada no leito do 
Rio Branco, conforme poligonais do SPU. Defi nidas pelas se-
guintes coordenadas geográfi cas:

Vertice Latitude Longitude

V-1 02°46’12,705” 60°41’21,237”

V-2 02°46’12,705” 60°41’6,208”

V-3 02°46’9,766” 60°41’6,208”

V-4 02°46’9,766” 60°41’7,723”

 1.8 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.9 Informar a SPMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.10 O pedido de renovação desta Licença deverá 
ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cento e 
vinte) dias antes do seu vencimento;

 2   Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4.  Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
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nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2  Fica proibido o uso das vias públicas para ar-
mazenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 034/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do Conama nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: K. C. DA SILVA.
 NOME FANTASIA: F. K. REFRIGERAÇÃO.
 CPF / CNPJ Nº: 41.323.265/0001-08.
 ATIVIDADE: INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTE-
MAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E 
REFRIGERAÇÃO.
 LOCALIZAÇÃO: RUA PROFESSOR TOLRINO VERAS, 
Nº. 217 – ANEXO A, BAIRRO JOQUEI CLUBE, BOA VISTA-RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROC. DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
018249/2021.

 A empresa “A B GOMES REFRIGERAÇÃO” está au-
torizada a operar com a atividade de “INSTALAÇÃO E MA-
NUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, 
DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO - REPARAÇÃO E MANU-
TENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRONICOS DE USO 
PESSOAL E DOMESTICO, COMERCIO VAREJISTA ESPECIALI-
ZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO 
E VÍDEO”, localizado na RUA PROFESSOR TOLRINO VERAS, 
Nº. 217 – ANEXO A, BAIRRO JOQUEI CLUBE, BOA VISTA-RR, 
conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 Boa Vista - RR, 17 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.2 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-

pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.3  Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4  Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.5  Emitida com base no Parecer Técnico Nº. 
2837/2021 de 17/11/2021; 

 1.6 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderão ser dispostos para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.7  A empresa deverá manter atualizado o Alvará 
do Corpo de Bombeiros, em conformidade com as normas e 
vigor relativa ao sistema de combate a incêndio, durante o 
pedido de validade desta licença;

 1.8 só poderão ser comercializados óleos lubrifi can-
tes que informem na embalagem a destinação e a forma de 
retorno dos óleos lubrifi cantes usados contaminados, reci-
clável ou não, conforme resolução Conama nº. 362/2005;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.
 
 1.10 Fica o empreendedor responsável por coibir a po-
luição sonora, causada pelos freqüentadores em torno do empre-
endimento, sendo proibido som automotivo no estacionamento, 
bem como nas dependências do espaço do empreendimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3 Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5.  Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 No caso de desobediência de um dos itens anterior 
o requerente estará sujeito às penalidades previstas no art. 
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19 da Resolução CONAMA 237/97.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade 
e, será renovada somente após nova avaliação do empre-
endimento.

 Esta autorização não dispensa nem substitui qual-
quer alvará ou certidão, de qualquer natureza, exigidos 
pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui 
as demais licenças.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 035/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: GUSTAVO OLIVEIRA A. DE 
CASTRO.
 NOME FANTASIA: *********.
 CPF / CNPJ Nº.: 070.176.728-60.
 ENDEREÇO: AVENIDA TERENCIO LIMA, Nº 1790, 
BAIRRO CENTRO, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: ODONTOLOGICA. 
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
024243/2019.

 O Senhor “GUSTAVO OLIVEIRA A. DE CASTRO” está 
autorizada a operar com a atividade “ODONTOLÓGICA” 
localizada na AVENIDA TERENCIO LIMA, Nº 1790, BAIRRO 
CENTRO, BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 17 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena 0de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0065/2020 de 21/01/2020, Análise Ambiental nº. 133-
LIC/2020 de 03/03/2020 e Despacho Jurídico do dia 
09/03/2020;

 1.5 A empresa deverá cumprir todas as medidas 
técnicas apresentadas no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos Sólidos de Saúde – PGRSS;

 1.6 Os resíduos biológicos gerados no  local são  co-
letados, segregados, acondicionados,   abrigados   e dis-
postos   para   recolhimento,   em área externa, conforme 
previsto em legislação ambiental e de saúde;

 1.7 O pedido de renovação desta autorização de 
operaçã
 o deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 5.5 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 036/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
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a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: JOÃO CANDIDO DA SILVA.
 NOME FANTASIA: J. C. COMERCIO E SERVIÇOS.
 CPF / CNPJ Nº.: 84.018.548/0001-59.
 ENDEREÇO: AVENIDA VILLE ROY, Nº. 7144, BAIRRO 
SÃO VICENTE, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE OU-
TROS OBJETOS E EQUIPAMENTOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS 
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE.
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº. 
016777/2021.
 
 A empresa “JOÃO CANDIDO DA SILVA” está auto-
rizada a operar com a atividade de “REPARAÇÃO E MANU-
TENÇÃO DE OUTROS OBJETOS E EQUIPAMENTOS PESSOAIS 
E DOMÉSTICOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE – 
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA – COM OFICINA ME-
CÂNICA”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 17 de janeiro de 2022.
    
         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma. 

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 2966/20
21 de 25/11/2021; Despacho Portaria nº. 105/15/GAB/
SMGA; 

 1.4 Obedecer o horário de funcionamento de es-
tabelecimento industrial (abertura e fechamento: entre 
08:00h e 18:00h de segunda a sexta e 07:00h e 12:00h aos 
sábados), respeitando o horário de descanso de 12:00h as 
14:00h.

 1.5 Os serviços a serem executados pela empresa 
deverá requerer o licenciamento ambiental ao Órgão Am-
biental competente;

 1.6 Os resíduos gerados no local do empreendimen-
to do tipo industrial não poderão ser dispostos para coleta 
pública, fi cando a empresa requerente responsável pela 
correta destinação dos resíduos gerados pela atividade; 

 1.6 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 

executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal  de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente - SPMA qualquer mudança ou aci-
dente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 037/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: VALTER DIAS PATRICIO.
 CPF / CNPJ Nº: 043.099.888-06.
 ENDEREÇO: FAZENDA SANTA CLARA - BR 174, SEN-
TIDO MUCAJAÍ (LADO ESQUERDO), GLEBA CAUAMÉ, ZONA 
RURAL, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: AGROPECUARIA - PISCICULTURA.
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 ÁREA TOTAL DA FAZENDA: 573,9197 ha (5.739.197 
m²);
 ÁREA DO PROJETO AGROPECUARIO: 214,0739 ha 
(2.140.739m²); 
 ÁREA DO PROJETO AGRICULTURA (PIMENTA): 20,000 
ha (200.000 m²);  
 ÁREA DO PROJETO DE PISCICULTURA: 32,1927 ha 
(321.927 m²);  
 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: 61,5728 ha 
(615.728 m²);
 ÁREA DE RESERVA LEGAL: 200,8789 ha (2.008.789 
m²).                           
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
364/2016.
 
 O Senhor “VALTER DIAS PATRICIO” está autorizado 
a operar com a atividade de “AGROPECUARIA E PISCICUL-
TURA” localiza na FAZENDA SANTA CLARA - BR 174, SEN-
TIDO MUCAJAÍ (LADO ESQUERDO), GLEBA CAUAMÉ, ZONA 
RURAL, BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 17 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2615/2021 de 16/11/2021; Analise Ambiental nº 559-
LIC/2021 de 23/12/2021 e Despacho Jurídico de 14/01/2022 
as fl s. 614 nos autos;

 1.4. Obedecer a todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Controle Ambiental (PCA);

 1.5. A área total da fazenda: 573,9197 ha (5.739.197 
m²); área do projeto agropecuário: 214,0739 ha (2.140.739 
m²); a área do projeto de piscicultura é de 32,1927 ha 
(321.927 m²); Área do projeto Agricultura – Pimenta: 20,000 
ha (200.000 m²); a área de reserva legal é de 200,8789 
ha (2.008.789 m²); área de preservação permanente é de 
61,5728 ha (615.728 m²);

 1.4. A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal (APP) é obrigação legal que deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.5. Esta autorização contempla a Atividade de 
“AGRICULTURA E PISCICULTURA”;

PROJETO AGROPECUÁRIO PROJETO AGRÍCULTURA - PIMENTA ÁREA APP DE CERRADO ÁREA DE RESERVA LEGAL FLORESTA
Pontos Latitude Longitude Pontos Latitude Longitude Pontos Latitude Longitude Pontos Latitude Longitude

P-1 2º 30’56,504” -60º52’23,118” P-01 2º 30’ 56,7” -60º49’55,2” P-1 02º31’51,8691” 60º51’25,499” P-178 2º30’58,5478” -60º51’55,830”
P-2 2º 30’ 9,781” -60º52’21,041” P-02 2º 30’ 44,1” -60º 47’ 

08,5” P-15 02º31’43,0980” 60º51’28,365” P-299 2º30’58,832” -60º51’52,241”

P-3 2º30’56,837” -60º52’11,725” - - - P-57 02º31’29,6279” 60º51’15,529” P-305 2º30’57,370” -60º51’48,740”
PROJETO PISCICULTURA

Pontos Latitude Longitude
P-20 2º 31’50,4059” -60º51’24,691”
P-23 2º 31’46,793” -60º51’24,182”
P-31 2º 31’42,894” -60º51’25,812”

 1.6. Toda aplicação de adubação química, desse-
cante, calcáreo ou defensivos agrícolas, será realizada de 
acordo com instruções do Agrônomo Supervisor. Em nenhum 
caso deverão ser aplicados dessecantes ou defensivos em 
concentrações que excedam as recomendações do fabrican-
te, conforme Lei nº 7.802/89;

 1.7. Toda aplicação de adubação química, desse-
cante, calcáreo ou defensivos agrícolas, será realizada em 

período seco sem previsão de chuva nos dias subsequentes. 
Na aplicação dessa medida, especial atenção será dada aos 
setores lindeiros a APP;

 1.8. É vedado o uso de qualquer agrotóxico, seus 
componentes e produtos afi ns, que não sejam registrados e 
autorizado pelos órgãos governamentais competentes, con-
forme Lei nº.7.802/89;

 1.9. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.10. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto às emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente - SPMA qualquer mudança ou aci-
dente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADEE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
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 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA POR PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ 
EM CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO, INDEPENDENTE 
DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍ-
VEIS E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA AVALIAÇÃO 
DO EMPREENDIMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 038/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: RR COMERCIO DE COMBUS-
TIVEIS EIRELI.
 NOME FANTASIA: POSTO 4 IRMÃOS.
 CPF / CNPJ Nº.: 13.452.254/0002-73.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍ-
VEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA ATAIDE TEIVE, Nº. 6290, 
BAIRRO DR. SILVIO LEITE, BOA VISTA, RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº. 
549/2014.

 A empresa “RR COMERCIO DE COMBUSTIVEIS EIRE-
LI” está autorizada a operar com a atividade de “COMÉRCIO 
VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTO-
RES” localizado na AVENIDA ATAIDE TEIVE, Nº. 6290, BAIR-
RO DR. SILVIO LEITE, BOA VISTA, RR”, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 19 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES 

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
2083/2021 de 22/09/2021, Análise Ambiental nº 572–
LIC/2021 de 29/12/2021 e Despacho Jurídico nas fl s. 419 
dos autos do dia 18/01/2022;

 1.5 A empresa deverá cumprir todas as medidas 
técnicas apresentadas no Plano de Controle Ambiental – 
PCA e Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRSS; 

 1.6 O uso desta Autorização está restrito somente 
para os serviços de “COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍ-
VEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES”, localizada na AVE-
NIDA ATAIDE TEIVE, Nº. 6290, BAIRRO DR. SILVIO LEITE, NO 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR;

 1.7 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderá ser disposto para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.8 Os óleos lubrifi cados usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-

rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.9 A empresa deverá manter atualizado o Alvará 
do Corpo de Bombeiros, em conformidade com as normas e 
vigor relativa ao sistema de combate a incêndio, durante o 
pedido de validade desta licença;

 1.10 Só poderão ser comercializados óleos lubrifi -
cantes que informem na embalagem a destinação e a forma 
de retorno dos óleos lubrifi cantes usados contaminados, re-
cicláveis ou não, conforme resolução Conama nº. 362/2005;

 1.11 O empreendedor fi ca obrigado a receber as 
embalagens vazias e providenciará a destinação correta 
das mesmas;

 1.12 A caixa separadora de óleo deverá ser limpa a 
cada 15 (quinze) dias e deverá ser dada destinação correta 
ao óleo;

 1.13 O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.14 Fica o empreendedor responsável por coibir a 
poluição sonora, causada pelos frequentadores em torno do 
empreendimento, sendo proibido som automotivo no esta-
cionamento, bem como nas dependências do espaço do em-
preendimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3 Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 s atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5.  Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.
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 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 039/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: CERAMICA NATALIA EIRELI - 
EPP.
 NOME FANTASIA. CERAMICA NATALIA.
 CPF / CNPJ Nº. 10.468.297/0001-78.
 ENDEREÇO: RUA JORGE CAÇAPAVA, Nº 250, BAIRRO 
GOVERNADOR AQUILINO MOTA DUARTE (DISTRITO INDUS-
TRIAL), NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CERÂMI-
CA E BARRO COZIDO.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
10.220/2011.

 A empresa “CERAMICA NATALIA EIRELI - EPP” está 
autorizada a operar com a atividade de “FABRICAÇÃO DE 
ARTEFATOS DE CERÂMICA E BARRO COZIDO”, localizada no 
endereço RUA JORGE CAÇAPAVA, Nº 250, BAIRRO GOVER-
NADOR AQUILINO MOTA DUARTE (DISTRITO INDUSTRIAL), 
NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 19 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma. 

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico n° 2387/2020 
de 20/10/2020; Analise Ambiental nº 253- LIC/2021 de 
24/06/2021 e Despacho Jurídico do dia 15/12/2021 as fl s. 
404;

 1.4 Os resíduos gerados no empreendimento do 
tipo industrial não poderão ser dispostos para coleta públi-
ca, fi cando a empresa requerente responsável pela correta 
destinação dos resíduos gerados pela atividade;

 1.5 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 040/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 5557                 03 de Fevereiro de 2022
28
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: R. A. EVANGELISTA.
 NOME FANTASIA: PEROLA GAS.
 CPF / CNPJ Nº: 21.579.496/0002-50.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQÜE-
FEITO DE PETRÓLEO (GLP).
 LOCALIZAÇÃO: RUA CUMBUCO, Nº. 459, BAIRRO 
DR. AIRTON ROCHA, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
006812/2021.

 A empresa “R. A. EVANGELISTA” está autorizada a 
operar com a atividade de “COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS 
LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)”, localizada na RUA CUM-
BUCO, Nº. 459, BAIRRO DR. AIRTON ROCHA, BOA VISTA - 
RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 19 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma. 

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
1724/2021 de 31/08/2021 e Portaria nº. 105/2015/SPA/
GAB/SPMA;

 1.4 As botijas de gás devem ser acondicionadas em 
locais arejados de modo a evitarem acidentes. Seguindo as 
recomendações da Resolução ANP nº 5 de 2008;

 1.5 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O armazenamento é para 120 (cento e vinte) 
unidades ou 1.560 kg de gás liquefeito de petróleo – GLP.

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 

fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTI-
TUI QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER 
NATUREZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTA-
DUAL OU MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS 
AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 041/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: SEST SERVIÇO SOCIAL DO 
TRANSPORTE.
 NOME FANTASIA: BOA VISTA/RR – ARISTIDES FRAN-
ÇA NETO – UNIDADE B - N52.
 CPF / CNPJ Nº.: 73.471.989/0096-56.
 ENDEREÇO: AVENIDA PRINCESA ISABEL, Nº 1200 – 
S/C, BAIRRO JARDIM FLORESTA, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE ASSISTENCIA SOCIAL SEM 
ALOJAMENTO.
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
005117/2021.

 A empresa “SEST SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPOR-
TE” está autorizada a operar com a atividade de “FISIOTE-
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RAPIA E ODONTOLOGIA” localizada na AVENIDA PRINCE-
SA ISABEL, Nº 1200 – S/C, BAIRRO JARDIM FLORESTA, BOA 
VISTA - RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 19 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena 0de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1593/2021 de 22/07/2021, Análise Ambiental nº. 496-
LIC/2021 de 23/11/2021 e Despacho Jurídico do dia 
07/12/2021;

 1.5 A empresa deverá cumprir todas as medidas 
técnicas apresentadas no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos Sólidos de Saúde – PGRSS;

 1.6 Os     resíduos     biológicos     gerados no     local 
são     coletados,     segregados, acondicionados,   abrigados   
e dispostos   para   recolhimento,   em área externa, confor-
me previsto em legislação ambiental e de saúde;

 1.7 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 5.5 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 042/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: AMERICAN TOWER DO BRA-
SIL - CESSÃO DE INFRAESTRUTURAS LTDA.
 NOME FANTASIA: ********.
 CPF / CNPJ Nº.: 04.052.108/0001-89.
 LOCALIZAÇÃO: RUA OLIMPIADAS, Nº. 205, ANDAR 8 
E 10, BAIRRO VILA OLIMPIA, SAO PAULO - SP.
 ATIVIDADE: TELEFONIA MÓVEL CELULAR.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA SEBASTIÃO DINIZ, Nº 
1264, BAIRRO CENTRO – BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
431086/2018.

 A empresa “AMERICAN TOWER DO BRASIL - CESSAO 
DE INFRAESTRUTURAS LTDA” está autorizada a operar com 
a atividade de “ESTAÇÃO DE RÁDIO BASE - TELEFONIA MÓ-
VEL CELULAR” localizada na AVENIDA SEBASTIÃO DINIZ, Nº 
1264, BAIRRO CENTRO – BOA VISTA – RR, conforme solicita-
ção feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 24 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
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em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0644/2021 de 04/04/2021; Análise Ambiental nº. 319-
LIC/2021 de 18/08/2021 e Despacho Jurídico do dia 
16/09/2021;

 1.5 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.6 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3 Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente  qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 043/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: L. ROMÃO.
 NOME FANTASIA: PET SHOP CUIDADOS E CIA.
 CPF / CNPJ Nº.: 42.921.861/0001-52.
 ENDEREÇO: RUA SOLDADO-POLICIA MILITAR GUDI-
VALDO RODRIGUES DE PEI, Nº. 389, BAIRRO CARANA, BOA 
VISTA – RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VI-
VOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMA-
ÇÃO.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
017848/2021.

 A empresa “L. ROMÃO” está autorizada a operar 
com as atividades de “COMÉRCIO VAREJISTA DE ANIMAIS 
VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ES-
TIMAÇÃO - COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VE-
TERIÁRIOS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁ-
RIO E ACESSORIOS” localizada na RUA SOLDADO-POLICIA 
MILITAR GUDIVALDO RODRIGUES DE PEI, Nº. 389, BAIRRO 
CARANA, BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 25 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais 

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 EMITIDA COM BASE NO PARECER TÉCNICO 
Nº. 2762/2021 DE 10/11/2021; ANÁLISE AMBIENTAL Nº. 
513–LIC/2021 DE 02/12/2021; DECISÃO JURÍDICA DO DIA 
24/01/2022; 
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 1.5 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos;

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas;

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento.

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 Os equipamentos e operações passíveis de pro-
vocarem emissões de material particulado deverão ser pro-
vidos de sistema de ventilação local exautora e equipamen-
to de controle efi ciente, de modo a evitar emissões visíveis 
para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 As lâmpadas fl uorescentes usadas deverão ser 
armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma 
segura para posterior transporte a empresas que realizem 
sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o 
qual tem obrigação legal de recebê-las.

 4.4 O armazenamento do resíduo sólido classe II 
não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto se-
parado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, 
etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car ex-
posto ao tempo;

 4.5 É proibido o uso de fogo para eliminação de 
qualquer tipo de resíduo;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 

AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

  O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 044/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: S F DINIZ EIRELI.
 NOME FANTASIA: DERMASENSE.
 CPF / CNPJ Nº.: 29.852.646/0001-89.
 ATIVIDADE: MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A 
CONSULTAS.
 LOCALIZAÇÃO: RUA CECILIA BRASIL, Nº. 869, SALA 
06, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA, RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
012745/2020.
 
 A empresa S F DINIZ EIRELI está autorizada a ope-
rar com a atividade “MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A 
CONSULTAS – MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS 
PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRURGICOS E ME-
DICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO 
DE EXAMES COMPLEMENTARES, localizada na RUA CECILIA 
BRASIL, Nº. 869, SALA 06, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA, RR”, 
conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 Boa Vista, RR, 25 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal,   em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
2580/2020 de 05/11/2020, Parecer Ambiental Nº 073-
LIC/2021 de 04/03/2021 e conforme Despacho Jurídico do 
dia 13/07/2021, (inclusão de atividade) Parecer Técnico nº 
2808/2021 de 18/11/2021;

 1.5 Obedecer todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos do Serviço de Saúde - PGRSS;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.
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 2. Quanto ás emissões atmosféricas

 2.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 2.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 2.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 3. Quanto aos resíduos sólidos

 3.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 3.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 3.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 4. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 4.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 4.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 4.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 4.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 045/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: DENTAL ALENCAR IMPORTA-
CAO E EXPORTACAO COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA.
 NNOME FANTASIA: ********.
 CCPF / CNPJ Nº.: 05.377.160/0001-78.
 ENDEREÇO: RUA ROCHA LEAL, Nº. 182-A, BAIRRO 
SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICA-
MENTOS E DROGAS DE USO HUMANO.           

 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
012613/2021.

 A empresa “DENTAL ALENCAR IMPORTACAO E EX-
PORTACAO COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA” está auto-
rizada a operar com a atividade “COMÉRCIO ATACADISTA 
DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO – MANU-
TENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS ELETROMÉDICOS E 
ELETROTERAPÊUTICOS E EQUIPAMENTOS DE IRRADIAÇÃO, 
localizada na RUA ROCHA LEAL, Nº. 182-A, BAIRRO SÃO 
FRANCISCO, BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a 
esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 25 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.1. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
3013/2021 de 29/11/2021; Análise Ambiental nº. 519-
LIC/2021 de 03/124/2021; Decisão Jurídica de 17/12/2021;

 1.2 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.3. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
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zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 046/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: VILLE ROY EMPREENDIMEN-
TOS LTDA.
 NOME FANTASIA: VILLE ROY EVENTOS.
 CPF / CNPJ Nº.: 28.196.431/0001-94.
 ENDEREÇO: AVENIDA VILLE ROY, Nº. 2875, BAIRRO 
CAÇARI, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: CASA DE FESTAS E EVENTOS.        
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016574/2021.

 A empresa “VILLE ROY EMPREENDIMENTOS LTDA” 
está autorizada a operar com a atividade “CASA DE FESTAS 
E EVENTOS, COM MUSICA AO VIVO  E MECÂNICA”, localiza-
da na AVENIDA VILLE ROY, Nº. 2875, BAIRRO CAÇARI, BOA 
VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização. 
 (O Funcionamento do empreendimento tem que 
está de acordo com os Decretos Municipais vigentes)

 Boa Vista, RR, 25 de janeiro de 2022.
        
         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais

 2. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 3. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 4. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h;

 5. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 6. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
3155/2021 de 15/12/2021;

 7. A licença poderá ser revogada a qualquer tempo, 
por conveniência pública ou pelo descumprimento de quais-
quer dos requisitos estabelecidos nesta Lei ou nas demais 
normas e regulamentos;

 8. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sos-
sego e o bem-estar público; b) Cause danos de qualquer 
natureza à propriedade pública ou privadas; c) Possa ser 
considerado incômodo; d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta 
Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra; a) Horários - Para 
fi ns de aplicação desta Lei, fi cam defi nidos; b) Diurno - Entre 
07 e 19 horas; c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas; d) Notur-
no - Entre 22 e 07 horas.

  Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambien-
te inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
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quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

  O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 048/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: MIZAEL N. DE SOUSA.
 NOME FANTASIA: FUNERÁRIA SARAH.
 CPF / CNPJ Nº.: 16.873.809/0001-68.
 ENDEREÇO: RUA OURO VERDE, Nº. 1006, BAIRRO 
JARDIM PRIMAVERA, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE FUNERÁRIAS.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
002375/2020.
 
 A empresa “MIZAEL N. DE SOUSA” está autorizada 
a operar com a  atividade de “SERVIÇOS DE FUNERÁRIAS” 
localizada na RUA OURO VERDE, Nº. 1006, BAIRRO JARDIM 
PRIMAVERA, BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista - RR, 26 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, subse-
quenteentes à data do requerimento e/ou da concessão da 

licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no PARECER TÉCNICO Nº 
2972/2021 DE 26/11/2021, ANÁLISE AMBIENTAL Nº 537-
LIC/2021 DE 13/12/2021 E DECISÃO JURÍDICA DO DIA 
25/01/2022;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2.  Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
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REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 049/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: LUCAS N. VIANA.
 NOME FANTASIA: L. L. RECICLAGEM.
 CPF / CNPJ Nº: 29.545.924/0001-55.
 ENDEREÇO: RUA OP-IX, Nº. 259, BAIRRO OPERÁRIO, 
BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS PLASTI-
COS.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
014285/2021.

 A empresa “LUCAS N. VIANA” está autorizada a 
operar com as atividades “RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS 
PLASTICOS - RECUPERAÇÃO DE SUCATAS DE ALUMINIO E 
MATERIAIS METALICOS”, localizada na RUA OP-IX, Nº. 259, 
BAIRRO OPERÁRIO, BOA VISTA - RR, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, 26 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2  Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2584/2021 de 27/10/2021, Análise Ambiental nº 526–
LIC/2021 de 09/12/2021 e Decisão Jurídica do dia 
24/01/2021;

 1.4 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.5 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 

exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente - SPMA qualquer mudança ou aci-
dente na operação da atividade;
 
 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA POR PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ 
EM CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO, INDEPENDENTE 
DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CA-
BÍVEIS E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA AVALIA-
ÇÃODO EMPREENDIMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 050/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente,  utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: SOLIGO & REIS LTDA.
 NOME FANTASIA: MOTEL OPIUM.
 CPF / CNPJ Nº.: 03.051.417/0001-71.
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 ENDEREÇO: RUA JOÃO MAGALHÃES, Nº. 144, BAIR-
RO AEROPORTO, MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: MOTÉIS.           
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
005030/2021.

 A empresa “SOLIGO & REIS LTDA” está autorizada 
a operar com as atividades “MOTÉIS” localizada na RUA 
JOÃO MAGALHÃES, Nº. 144, BAIRRO AEROPORTO, MUNI-
CÍPIO DE BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 26 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais 

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 EMITIDA CONFORME PARECER TÉCNICO 
Nº. 1286/2021 DE 17/06/2021; Análise Ambiental n°. 
349-LIC/2021 de 01/09/2021 e Decisão Jurídica do dia 
25/10/2021;

 1.5 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos;

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas;

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento.

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 Os equipamentos e operações passíveis de pro-
vocarem emissões de material particulado deverão ser pro-
vidos de sistema de ventilação local exautora e equipamen-
to de controle efi ciente, de modo a evitar emissões visíveis 
para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 

destinam tais resíduos;

 4.3 As lâmpadas fl uorescentes usadas deverão ser 
armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma 
segura para posterior transporte a empresas que realizem 
sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o 
qual tem obrigação legal de recebê-las.

 4.4 O armazenamento do resíduo sólido classe II 
não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto se-
parado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, 
etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car ex-
posto ao tempo;

 4.5 É proibido o uso de fogo para eliminação de 
qualquer tipo de resíduo;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 051/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PSF BAR E CHOPERIA LTDA.
 NOME FANTASIA: ALOHA!.
 CPF / CNPJ Nº.: 43.684.439/0001-93.
 ENDEREÇO: AVENIDA VILLE ROY, Nº. 2051 – LOT. 
PARQUE DO RIO BRANCO, BAIRRO CAÇARI, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS 
ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, COM ENTRETENIMEN-
TO.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
018555/2021.

 A empresa “PSF BAR E CHOPERIA LTDA” está autori-
zada a operar com a atividade de “BARES E OUTROS ESTA-
BELECIMENTOS ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, COM 
ENTRETENIMENTO – COM SOM AO VIVO E MECÂNICO” loca-
lizado na AVENIDA VILLE ROY, Nº. 2051 – LOT. PARQUE DO 
RIO BRANCO, BAIRRO CAÇARI, BOA VISTA – RR, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.
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 Boa Vista, RR, 28 de janeiro de 2022.
  
       Ícaro Cesar Farias da Costa                            Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de Serviços           Superintendente de Proteção 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA                       Ambiental - SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h, caso exista Decreto/Lei, modifi cando 
os critérios de funcionamento o empreendimento só poderá 
funcionar no horário e dia determinado;

 4. Diante  do  exposto, a  estrutura  observada  no  
empreendimento, esta  inspetoria  posiciona-se  como  fa-
vorável ao andamento do processo de licenciamento para o 
serviço de som ao vivo, uma vez cumprida as especifi cações 
legais quanto:

 5. O horário de funcionamento do estabelecimento 
com atividade de som ao vivo ou mecânico sem isolamento 
acústico é até as 02:00 horas, em conformidade com as res-
trições de Alvará de Funcionamento e a Legislação;

 6. Que   o   local   respeite   os   limites   sonoros   
especifi cados   em   Lei   municipal   para   o   horário   e ca-
racterísticas do estabelecimento (Ler Lei Municipal 513/00);

 7. Esta inspetoria  ainda  posiciona-se  como  fa-
vorável  para  o  licenciamento  de  som  ao  vivo  com  
amplifi cação, desde que o mesmo esteja dentro dos limites 
estabelecidos em decibéis por lei, respeitando os horários 
especifi cados em lei e o tipo de estrutura física do estabele-
cimento em relação a amplitude sonora .Este  parecer  não  
isenta  o  empreendimento,  através  de  seus  represen-
tantes  legais,  a  cumprirem  as exigências  de  lei  bem  
como as sanções nelas  especifi cadas  no  que  se  refere  
a  prática  de  poluição  sonora e  perturbação  do sossego 
público proveniente de limites sonoros em decibéis acima 
dos especifi cados em lei. Esta  inspetoria  ainda recomenda  
que  sejam  feitos  monitoramentos  do  local  em  pelo  me-
nos  três diligencias distintas  após  a liberação  da  licença  
de  operação, para  averiguação  das  condições  exigidas  
na  licença  em  relação  ao  seu cumprimento por parte do 
empreendimento

 8. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 9. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0113/2021 de 26/01/2022; Portaria nº. 105/15/GAB/SPMA;

 10. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refri-
gerantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização 
do evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 11. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 12. CONFORME a Lei Municipal nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-

-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sos-
sego e o bem-estar público; b) Cause danos de qualquer 
natureza à propriedade pública ou privadas; c) Possa ser 
considerado incômodo; d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta 
Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra; a) Horários - Para 
fi ns de aplicação desta Lei, fi cam defi nidos; b) Diurno - Entre 
07 e 19 horas; c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas; d) Notur-
no - Entre 22 e 07 horas.

  Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambien-
te inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
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QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

  O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 053/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do Conama nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: POWER FUEL PETROLEO 
LTDA.
 NOME FANTASIA: POSTO POWER FUEL.
 CPF / CNPJ Nº: 34.935.988/0001-00.
 ENDEREÇO: AVENIDA SÃO SEBASTIÃO, Nº. 667, 
BAIRRO CAMBARA, BOA VISTA, RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍ-
VEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
023516/2019.

 A empresa “POWER FUEL PETROLEO LTDA” está au-
torizada a operar com a atividade de “COMÉRCIO VARE-
JISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES”, 
conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 Boa Vista, 28 de janeiro de 2021.
  
       Ícaro Cesar Farias da Costa                            Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de Serviços           Superintendente de Proteção 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA                       Ambiental - SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0085/2021 de 13/01/2021, Análise Ambiental nº 757 
– LIC/2020 de 26/11/2020 e Despacho Jurídico do dia 
13/01/2021, Mudança na razão social – Decisão jurídica do 
dia 24/01/2022;

 1.5 A empresa deverá cumprir todas as medidas 
técnicas apresentadas no Plano de Controle Ambiental – 
PCA; 

 1.6 A Caixa separadora deverá ser limpa a cada 15 
(quinze) dias e deverá ser dada destinação correta ao óleo;

 1.7 O uso desta Autorização está restrito somente 
para os serviços de “COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍ-
VEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES”, localizada na AVE-
NIDA SÃO SEBASTIÃO, Nº. 667, BAIRRO CAMBARA, BOA VIS-

TA, RR.

 1.8 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderá ser disposto para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.9 Os óleos lubrifi cados usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.10 A empresa deverá manter atualizado o Alvará 
do Corpo de Bombeiros, em conformidade com as normas e 
vigor relatadas ao sistema de combate a incêndio, durante 
o pedido de validade desta licença;

 1.11 O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.12 Fica o empreendedor responsável por coibir a 
poluição sonora, causada pelos frequentadores em torno do 
empreendimento, sendo proibido som automotivo no esta-
cionamento, bem como nas dependências do espaço do em-
preendimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3 Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contamina-
do e não destinado à coleta seletiva deverá ser encaminhado 
ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5.  Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.
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 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA POR PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ 
EM CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO, INDEPENDENTE 
DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍ-
VEIS E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA AVALIAÇÃO 
DO EMPREENDIMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 054/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: LEONARDO MENDONCA 
TEIXEIRA 01497566231.
 NOME FANTASIA: V8 AUDIO SOLUTIONS.
 CPF / CNPJ Nº: 04.162.481/0001-92.
 ENDEREÇO: RUA TIA SABA, Nº 317-A, BAIRRO CEN-
TENÁRIO, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADES: SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
018252/2021.
 
 A empresa “LEONARDO MENDONCA TEIXEIRA 
01497566231” está autorizada a operar com as atividades 
de “SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO – COMERCIO VAREJISTA 
DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO E COMERCIO VAREJISTA ES-
PECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE 
ÁUDIO E VÍDEO”, localizado na RUA TIA SABA, Nº 317-A, 
BAIRRO CENTENÁRIO, BOA VISTA – RR, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização. 
 
 Boa Vista, RR, 28 de janeiro de 2022.
  
       Ícaro Cesar Farias da Costa                            Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de Serviços           Superintendente de Proteção 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA                       Ambiental - SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1 Considerações e Restrições Gerais:

 1.2 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.3 Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.5 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.1 EMITIDA COM BASE NO PARECER TÉCNICO 
Nº. 3090/2021 de 09/12/2021, ANÁLISE AMBIENTAL Nº. 
574–LIC/2021 de 29/12/2021 e DECISÃO JURÍDICA do dia 
26/01/2021; 

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quando aos efl uentes líquidos:

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-

douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto às emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais à saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade;
 
 5.5 Sinalizar os locais de obras, assim como aqueles 
que representem perigo a população, com o intuito de pre-
venir acidentes.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 055/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: LUCIELMA SOBREIRA XAVIER 
72915552215.
 NOME FANTASIA: SEDUÇÃO SEX SHOP.
 CPF / CNPJ Nº.: 26.927.651/0001-15.
 ENDEREÇO: RUA SOLON RODRIGUES PESSOA, N° 
1183-3, BAIRRO PONTOLANDIA, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRO-
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DUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. 
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
019190/2020.

 A empresa “LUCIELMA SOBREIRA XAVIER 
72915552215” está autorizada a operar com a atividade 
de “COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO ES-
PECIFICADOS ANTERIORMENTE, COMERCIO VAREJISTA DE 
COSMETÍCOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE 
PESSOAL – SEX SHOP” localizado na RUA SOLON RODRI-
GUES PESSOA, N° 1183-3, BAIRRO PONTOLANDIA, BOA VIS-
TA - RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 28 de janeiro de 2022.
  
       Ícaro Cesar Farias da Costa                            Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de Serviços           Superintendente de Proteção 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA                       Ambiental - SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1792/2021 de 19/08/2021, Análise Ambiental nº. 347-
LIC/2021 de 31/08/2021 e Despacho Jurídico do dia 
27/01/2021; 

 1.5 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Gestão 
Ambiental e Assuntos Indígenas – SMGA qualquer mudança 
ou acidente na operação da atividade.

 5.5 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 056/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: EDVALDO MARQUES DA SIL-
VA.
 NOME FANTASIA: SÍTIO ALTO BELO.
 CPF / CNPJ Nº: 332.517.203-25.
 ATIVIDADE: AGRICULTURA FAMILIAR.
 LOCALIZAÇÃO: LOTE 328, BR 174 NORTE, KM 33, VI-
CINAL 3 - GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 
BOA VISTA.
 AREA TOTAL: 13,508 ha (135.080m²);
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
001502/2022.

 O Requerente “EDVALDO MARQUES DA SILVA” está 
autorizado operar com a atividade de “AGRICULTURA - CUL-
TURA IRRIGADA, AVICULTURA, FRUTICULTURA, OLERICUL-
TURA - AGROSSILVIPASTORIL”, conforme Resolução CON-
SEMMA 001/2018, que trata do Licenciamento Ambiental 
Simplifi cado, situado no “LOTE 328, BR 174 NORTE, KM 33, 
VICINAL 3 - GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO 
DE BOA VISTA”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada as exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 Boa Vista-RR, 28 de janeiro de 2022.
  
       Ícaro Cesar Farias da Costa                            Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de Serviços           Superintendente de Proteção 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA                       Ambiental - SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais 
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 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0125/2022 de 27/01/2022; conforme Resolução CONSEMMA 
001/2018, que trata do Licenciamento Ambiental Simplifi ca-
do.

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para os serviços de “AGRICULTURA - CULTURA IRRIGADA, 
AVICULTURA, FRUTICULTURA, OLERICULTURA - AGROSSILVI-
PASTORIL”, conforme Resolução CONSEMMA 001/2018, que 
trata do Licenciamento Ambiental Simplifi cado, situado no 
“SÍTIO ALTO BELO - LOTE 328, BR 174 NORTE, KM 33, VICI-
NAL 3 - GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 
BOA VISTA”;

 1.6 O pedido de renovação desta autorização de 
instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

PROJETO AGRICULTURA

Pontos Latitude Longitude

P-1 03º 3’ 15.95 “ N 6Oº 49’ 37.85 “ W.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 O empreendedor não poderá lançar efl uentes 
líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos 
superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, con-
forme exigências municipais; 

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido, não contaminado e destinado 
a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sistema muni-
cipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos – classe 
II – não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o descarte indevidos de embala-
gem de Agrotóxico, a embalagem deverá ser devolvido a 
empresa que a forneceu;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 O empreendedor deverá preservar a Área de 
Preservação Permanente e a Área de Reserva Legal;

 5.5 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES, O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALI-
DADES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DAS LICENÇAS/AUTORIZAÇÕES AMBIENTAIS, INDEPEN-
DENTE DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS 
CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

LICENÇA DO USO DO SOLO Nº. 004/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Gestão Ambiental 
e Assuntos Indígenas, utilizando-se da competência de que 
trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às 
disposições legais pertinentes ao empreendimento, resolve 
outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: D. ROSSI COMERCIO E COSN-
TRUÇÕES.
 NOME FANTASIA: DR. CONSTRUÇÕES.
 CPF / CNPJ Nº: 05.640.487/0001-90.
 ENDEREÇO: RUA EURIDES VASCONCELOS RODRI-
GUES, N° 755 – SALA B, BAIRRO JARDIM FLORESTA, BOA VIS-
TA, RR.
 ATIVIDADE: CAIXA DE ARMAZENAMENTO (DEPOSI-
TO DE AREIA E SEIXO).
 LOCALIZAÇÃO: LEITO DO RIO BRANCO, S/N, JARDIM 
DAS COPAÍBAS, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR.
 ÁREA DA CAIXA DE ARMAZENAMENTO DE AREIA E 
SEIXO: 37,3600 há (373.600,m²).                                  
 VALIDADE: 04 anos. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
3.191/1998.

 Fica disponibilizada a empresa “D. ROSSI COMER-
CIO E COSNTRUÇÕES” a área acima informada para o uso 
do solo da atividade de “CAIXA DE ARMAZENAMENTO (DE-
POSITO DE AREIA E SEIXO)”, conforme solicitação feita a 
esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização. 
 
 Boa Vista, RR, 17 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
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pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico 
nº.0882/2021 de 11/05/2021; Análise Ambiental n°. 485-
LIC/2021 de 18/11/2021 e Decisão Jurídica as fl s. 504 dos 
autos;

 1.4 Obedecer todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Controle Ambiental (PCA) 
e Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD);

 1.5 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas

 1.6 A área da Caixa de Armazenamento de Areia 
e seixo está localizada em 37,3600 há (373.600,m²),                                  
defi nidos pelas seguintes coordenadas geográfi cas;

Vertice Latitude Longitude

V-1 02°46’12,705” 60°41’21,237”

V-2 02°46’12,705” 60°41’6,208”

V-3 02°46’9,766” 60°41’6,208”

V-4 02°46’9,766” 60°41’7,723”

 1.7 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.8 Informar a SPMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.9  O pedido de renovação desta Licença de Uso do 
Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2   Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2  Fica proibido o uso das vias públicas para ar-
mazenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.
 
 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

LICENÇA DO USO DO SOLO Nº. 005/2022

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Público e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: TRANSMACON MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO LTDA - ME.
 NOME FANTASIA: TRANSMACON MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO.
 CPF / CNPJ Nº: 01.867.060/0001-79.
 ENDEREÇO: RUA PADRE AGOSTINHO, N°. 219, BAIR-
RO 13 DE SETEMBRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EXTRAÇÃO MINERAL – SEIXO E AREIA.
 LOCALIZAÇÃO: LEITO DO RIO URARICOERA – MUNI-
CÍPIO DE BOA VISTA – RR.
 ÁREA DO EMPREENDIMENTO: 42,35 ha (423.500 
m²).                   
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
15.570/2012.

 Fica disponibilizada a empresa “TRANSMACON MA-
TERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA – ME” a área acima informa-
da para o uso do solo na atividade de “EXTRAÇÃO MINERAL 
– SEIXO E AREIA”, localizada no LEITO DO RIO URARICOERA 
– MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização. 

 Boa Vista, RR, 19 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
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seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1954/2021 de 30/09/2021; 

 1.4 Obedecer todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Controle Ambiental (PCA);

 1.5 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas

 1.6 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.7 A área de Extração Mineral corresponde a 42,35 
ha (423.500 m²), defi nidas pelas seguintes coordenadas ge-
ográfi cas;

LATITUDE/ LONGITUDE LATITUDE/ LONGITUDE
01 +03°22’04’’215 -60°35’37’’699 11 +03°22’37’’725 -60°35’35’’349
02 +03°22’10’’715 -60°35’37’’699 12 +03°22’31’’215 -60°35’35’’349
03 +03°22’10’’715 -60°35’40’’919 13 +03°22’31’’215 -60°35’31’’149
04 +03°22’19’’185 -60°35’40’’919 14 +03°22’26’’645 -60°35’31’’149
05 +03°22’19’185 -60°35’43’’809 15 +03°22’26’’645 -60°35’28’’899
06 +03°22’27’’655 -60°35’43’’809 16 +03°22’21’105 -60°35’28’’899
07 +03°22’27’’655 -60°35’46’’699 17 +03°22’21’’105 -60°35’27’’289
08 +03°22’34’’165 -60°35’46’’699 18 +03°22’04’’185 -60°35’27’’289
09 +03°22’34’’165 -60°35’48’’629 19 +03°22’04’’185 -60°35’36’’614

10 +03°22’37’’725 -60°35’48’’629 20 +03°22’04’’215 -60°35’37’’699

 1.8 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.9 Informar a SPMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.10  O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2   Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

LICENÇA DO USO DO SOLO Nº. 006/2022
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº.237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: MILTON JOSÉ PIOVESAN.
 NOME FANTASIA: **********.
 CPF / CNPJ Nº.: 422.287.000-53.
 ENDEREÇO: RUA LINDOLFO BERNADO COUTINHO, 
Nº 2610, BAIRRO TANCREDO NEVES, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: AGROPECUÁRIA
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO PIOVESAN, BR 174, VICINAIS 
ÁGUA BOA DE BAIXO, URUBUZINHO E CAJU – 38 KM (DA 
CAPITAL), GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL DE BOA VISTA – RR.
 ÁREA TOTAL DA PROPIEDADE: 494,0775ha (4.940.77
5m²).                     
 ÁREA DO PROJETO AGROPECUÁRIO: 321,1503 ha (3
.211.503m²).                     
 VALIDADE: 04 anos
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº. 
013567/2021.

 Fica disponibilizada ao Senhor “MILTON JOSÉ 
PIOVESAN” a Licença de Uso de Solo para a atividade de 
“AGROPECUÁRIA”, localizada no SÍTIO PIOVESAN, BR 174, 
VICINAIS ÁGUA BOA DE BAIXO, URUBUZINHO E CAJU – 38 
KM (DA CAPITAL), GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL DE BOA 
VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização. 

 Boa Vista, RR, 25 de janeiro de 2022.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                       Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços   Secretário Adjunto Municipal de Serviços 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA        Públicos e Meio Ambiente – SPMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
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a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.3 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico n°. 
2606/2021 de 09/11/2021;

 1.5 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.6 Para o plantio/refl orestamento, existe a neces-
sidade de apresentação de autorização para supressão ve-
getal da Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (FEMARH).

 1.7 A proteção das áreas de preservação ambien-
tal – APP é obrigação legal que deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 O pedido de renovação desta Licença de Uso do 
Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. O uso desta Autorização está restrito somente 
para a atividade de “AGROPECUÁRIA, COM LOCALIZAÇÃO 
NA BR 174, VICINAIS ÁGUA BOA DE BAIXO, URUBUZINHO E 
CAJU – 38 KM (DA CAPITAL), GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL 
DE BOA VISTA – RR;

 3. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O requerente não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 3 Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4 Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 4.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 4.2 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade;

 5 Das recomendações técnicas:

 5.1 Deve-se remanejar o gado oportunamente 
quando houver degradação da pastagem;

 5.2 A substituição de pastos com a utilização de fogo 
somente será admitida para substituição por outro cultura 
e com práticas de controle contra a propagação do mesmo, 
assim mesmo com prévia autorização da FEMACT, conforme 
Lei 9.605/98;

 5.3 O transporte do defensivo agrícola fora dos li-
mites das fazendas será realizado por veículo apropriado 
(preferencialmente utilitário leve) que contenha sinal de 
identifi cação;

 5.4 O trajeto escolhido dentro das fazendas até o 
ponto de preparação da calda evitar, sempre que possível, 
o cruzamento de cursos d’água, interior de matas e de Re-

serva Legal, proximidade de poços de abastecimento, etc;

 5.5 Embalagens vazias de agrotóxicos devem ser 
devolvidas junto com suas tampas nas unidades de recebi-
mento licenciadas, informada pelo revendedor;

 6 Das condições e exigências:

 6.1 Para o cultivo de grãos, existe a necessidade de 
apresentação de autorização para supressão da vegetação 
da fundação Estadual do Meio Ambiente, Ciência e Tecnolo-
gia (FEMACT);

 6.2 Os recipientes dos produtos (herbicidas, fungici-
das e defensivos) agrícolas, devem ser acondicionados em 
locais secos para evitar risco ao meio ambiente (Lei 9.974 
de 06 JUN 2000);

 6.3 Toda aplicação de adubação química, desse-
cante, calcário ou defensivos agrícolas, será realizada de 
acordo com instruções do Agrônomo Supervisor. Em nenhum 
caso poderão ser aplicados dessecantes ou defensivos em 
concentrações que excedam as recomendações do fabrican-
te, conforme Lei nº. 7.802/89;

 6.4 Toda aplicação de adubação química, desse-
cante, calcário será defensivos agrícolas, será realizada em 
período seco sem previsão de chuva nos dias subseguistes. 
Na aplicação dessa medida especial atenção será dada aos 
setores lindeiros a APP;

 6.5 É vedado o uso de qualquer agrotóxico, seus 
componentes e produtos afi ns, que não estejam registrados 
pelos órgãos governamentais competentes, conforme Lei nº 
7.802/89.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMENTO 
DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS MEDI-
DAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

TERMO DE ERRATA

 Referente ao Extrato de Termo Aditivo do Contrato 
nº 630/2019/SPMA, celebrado entre o Município de Boa Vis-
ta – RR, e a pessoa jurídica M. F. CONSTRUTORA E SERVIÇOS 
LTDA - EPP, cujo extrato foi publicado no D.O.M. nº 5472 de 
24 de setembro de 2021:

 1.1. Onde se lê: “O Presente Termo tem por objeto o 
reequilíbrio econômico-fi nanceiro no percentual de 22,68% 
ao Contrato n° 630/2019/SPMA, no valor de R$ 128.921,10.”

 1.2. Leia – se: “O Presente Termo tem por objeto o 
reequilíbrio econômico-fi nanceiro no percentual de 6,68% 
ao Contrato n° 630/2019/SPMA, no valor de R$ 37.973,73.” 

 Boa Vista – RR, 01 de fevereiro de 2022.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços 

Públicos e Meio Ambiente - SPMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

TERMO DE ERRATA
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 Referente ao Extrato de Termo Aditivo do Contrato 
nº 248/2020/SPMA, celebrado entre o Município de Boa Vis-
ta – RR, e a pessoa jurídica M. F. CONSTRUTORA E SERVIÇOS 
LTDA - EPP, cujo extrato foi publicado no D.O.M. nº 5472 de 
24 de setembro de 2021:
 
 1.3. Onde se lê: “O Presente Termo tem por objeto o 
reequilíbrio econômico-fi nanceiro no percentual de 22,68% 
ao Contrato n° 248/2020/SPMA, no valor de R$ 128.921,10.”
 
 1.4. Leia – se: “O Presente Termo tem por objeto o 
reequilíbrio econômico-fi nanceiro no percentual de 11,32% 
ao Contrato n° 248/2020/SPMA, no valor de R$ 64.367,00.” 

 Boa Vista – RR, 01 de fevereiro de 2022.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Adjunto Municipal de Serviços 

Públicos e Meio Ambiente - SPMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE                          
SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

GABINETE

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO 

 Processo nº: 028649/2019/SMST 
 Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº. 
114/2020/SMST.
 Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato 
nº 114/2020/SMST até 30 de abril de 2022, a partir de 01 de 
fevereiro de 2022.
 Unidade Orçamentária: 1501 Funcionais Programá-
tica: 26 782 0042 2.136 Categoria Econômica: 3.3.90.39.00 
Fontes de Recursos: Multa de Trânsito
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGU-
RANÇA URBANA E TRÂNSITO.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: TRIGONAL ENGENHARIA LTDA.
 Data de Assinatura: 01/02/2022.

Eduardo José Cunha Morais
Secretário Municipal de Segurança Urbana e Trânsito

SECRETARIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA E 
INCLUSÃO DIGITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA E INCLUSÃO DIGITAL

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº187-SMTI/SA/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 190/2021
PROCESSO Nº 003434/2021/SMTI

 O Secretário Municipal de Tecnologia e Inclusão Di-
gital do Município de Boa Vista, em cumprimento ao dispos-
to na Lei nº 10.520, de 17 de Junho de 2002, em conformi-
dade com o Decreto nº 113/E, de 19 de Novembro de 2014, 
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto 
no Art. 15 da Lei nº 8.666, de 23 de Junho de 1993, torna 
público os preços registrados no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
190/2021, oriundo do Processo nº 003434/2021/SMTI, cujo 
objeto é registro de preços para eventual aquisição de ser-
viços de gestão de informações, para atender às necessida-
des da Prefeitura Municipal de Boa Vista e suas autarquias: 
LOTES Nº 05 e 14 com a empresa ELETRISUL COMERCIO DE 
MERCDORIAS E REPRESENTAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ 
sob o nº 34.798.934/0001-32, no valor total do lote de 
R$44.999,96 (Quarenta e quatro mil reais novecentos e no-
venta e nove mil reais e noventa e seis reais), com os lotes e 
itens com os respectivos valores unitários válidos durante o 
período de 12 (doze) meses a partir da data da publicação. 
Conforme tabela abaixo.

EMPRESA REGISTRADA LOTES ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL 
DOS LOTES

ELETRISUL COMERCIO 
DE MERCDORIAS E 

REPRESENTAÇÕES EIRELI

05 01 TABLET R$ 2.357,14 R$32.999,96

14
01 MULTÍMETRO 

DIGITAL MODELO 01 R$ 500,00
R$ 12.000,00

02 MULTÍMETRO 
DIGITAL MODELO 02 R$ 700,00

VALOR TOTAL DOS LOTES: R$ 44.999,96

 Boa Vista/RR, 01 de fevereiro de 2022. 

 Elaborado por: 

Fernando Francisco Ribeiro
Técnico Administrativo / SMTI 

 De acordo: 

Jadir Rodrigues Lima
Secretário Municipal de Tecnologia e Inclusão Digital

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS
GABINETE DA SECRETARIA

Portaria n° 05-SMPE/SAL/COP/2022                                                    

 A Secretária Municipal de Projetos Especiais, no uso 
de suas atribuições legais. 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Designar os servidores Eliziane Monteiro 
Dantas da Silva, Assessor 5, Matrícula 850043, inscrito sob 
CPF 014.496.602-66 e Kleane Gonçalves de Araújo, Chefe de 
Divisão, Matrícula 849081, inscrito sob CPF 606.291.093-62, 
para atuarem como fi scais do Processo nº 50/2018/SMPE, 
referente ao Contrato n° 206-ADM/SMPE/2021, cujo objeto é 
Contratação de Empresa Especializada em confecção e for-
necimento de Material Gráfi co, para atender as necessida-
des da Secretaria Municipal de Projetos Especiais. 

 Art. 2° Esta Portaria entra em vigor a partir da data 
de 01/02/2022, revogadas as disposições em contrário. 

 Cientifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 01 de fevereiro de 2022.

Andréia Neres Ferreira
Secretária Municipal de Projetos Especiais

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS

GABINETE DA SECRETARIA

Portaria n° 06/2022/SMPE/SAL/COP                                                    

 A Secretária Municipal de Projetos Especiais, no uso 
de suas atribuições legais. 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Designar a servidora Kleane Gonçalves de 
Araújo, Chefe de Divisão, Matrícula 849081, inscrito sob CPF 
606.291.093-62, para atuarem como fi scais do Processo nº 
023161/2021/SMPE, referente ao Contrato n° 683-SMPE/
SAL/COP/2021-SMPE, cujo objeto é Eventual Aquisição de 
equipamentos de informática e telecomunicações para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Proje-
tos Especiais. 

 Art. 2° Esta Portaria entra em vigor a partir da data 
de 01/02/2022, revogadas as disposições em contrário. 

 Cientifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 01 de fevereiro de 2022.

Andréia Neres Ferreira
Secretária Municipal de Projetos Especiais

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ADM. E FINANCEIRO

PORTARIA/PRESI/Nº 024/2022

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
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mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere os incisos IX e XI do Art. 17 da Lei 
1351/11.

 R E S O L V E:
    
 ART. 1º - Tornar sem efeito a Portaria/Presi nº 
020/2022 de 24 de janeiro de 2022, publicada no DOM nº 
5551 de 25 de janeiro de 2022, pág. 222, que designou o 
empregado público HISTAYLLON CONCEIÇÃO DOS SAN-
TOS, matrícula 502, como Agente Suprido do processo n.º 
000742/2022.
   
 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de 
sua assinatura, revogada as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publica-se e cumpra-se.

 Boa Vista/RR, 01 de fevereiro de 2022.

Leonardo Paradela Ferreira
Diretor Presidente /EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ADM. E FINANCEIRO

PORTARIA/PRESI/Nº 025/2022

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere os incisos IX e XI do Art. 17 da Lei 
1351/11.

 R E S O L V E:

 ART. 1º - Designar a empregada pública PATRÍCIA 
REGINA PEREIRA PACHECO, matrícula 497, como Agente Su-
prido do processo n.º 000742/2022.
   
 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de 
sua assinatura, revogada as disposições em contrário.
 Dê-se ciência, publica-se e cumpra-se.

 Boa Vista/RR, 01 de fevereiro de 2022.

Leonardo Paradela Ferreira
Diretor Presidente /EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ADM. E FINANCEIRO

PORTARIA/PRESI/Nº 026/2022

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere os incisos IX e XI do Art. 17 da Lei 
1351/11 e Art. 444 da CLT.

 R E S O L V E:

 ART. 1º - Conceder Licença sem Remuneração para 
a empregada pública NATALI CHAVES SALES, Cargo: Técnica 
em Agrimensura, matrícula n.º 443, conforme requerimento 
NUP 9.326165/2021 pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da 
presente data.

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogada as disposições em contrário. 

 Dê-se ciência, publica-se e cumpra-se.

 Boa Vista/RR, 01 de fevereiro de 2022.

Leonardo Paradela Ferreira
Diretor Presidente /EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ADM. E FINANCEIRO

PORTARIA/PRESI/Nº 027/2022

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-

mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere os incisos IX e XI do Art. 17 da Lei 
1351/11 e Art. 444 da CLT.

 RESOLVE:

 ART. 1º - Prorrogar a cedência da empregada pú-
blica, pertencente ao quadro de pessoal efetivo da EMHUR, 
pelo prazo de 01 (um) ano, na forma abaixo indicada.

 Nome: Sara Maria Farias Figueredo  
 Cargo: Assistente
 Matrícula: 564
 Órgão Cessionário: Secretaria Municipal de Econo-
mia, Planejamento e Finanças. 
 Cargo Ocupado: Diretora de Departamento de 
Acompanhamento e Avaliação – Símbolo AP – 04  
 Fundamentação Legal: Lei Nº. 1.517 de 28/08/13 
que acrescentou o ART. 77-A da Lei 1.351/11 de 04/07/11, 
Art. 444 da CLT e Nup 9.027193/2022.
 Responsabilidade do Ônus: Secretaria Municipal de 
Economia, Planejamento e Finanças, pelo prazo de 01 (um) 
ano, a contar de 04.02.2022.
 
 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogada as disposições em contrário. 

 Dê-se ciência, publica-se e cumpra-se.

 Boa Vista/RR, 01 de fevereiro de 2022.

Leonardo Paradela Ferreira
Diretor Presidente /EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

ATA DA SEISCENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO 
ORDINÁRIA DO CONSELHO IMOBILIÁRIO MUNICIPAL – CIM

 Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro do ano de 
dois mil e vinte e dois, às 9h, na sala de Reuniões da Em-
presa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR, 
localizada na Avenida Getúlio Vargas, n.º 5105, Bairro Cen-
tro, reuniu-se o Conselho Imobiliário Municipal – C.I.M, para 
a realização da Seiscentésima Nonagésima Quinta Reunião 
Ordinária, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1 
– Aprovação da Ata nº 694ª da Reunião Ordinária do C.I.M; 
2 – Análise de Processos de Cadastramento e Título Defi niti-
vo e 3 – O que Ocorrer. Presentes na reunião: Flávio Gran-
geiro de Souza – Procurador Geral Adjunto do Município de 
Boa Vista - Presidente do CIM, Andréa Andrade de Oliveira 
– Secretária Executiva do CIM, e os Conselheiros: Leonardo 
Paradela Ferreira – Diretor Presidente da EMHUR, Aderval 
da Rocha Ferreira Filho – Vereador, João Kleber Martins 
de Siqueira – Vereador e Márcio Vinicius de Souza Almei-
da – Secretário Municipal de Economia, Planejamento e Fi-
nanças. A Presidente do C.I.M deu as boas vindas a todos, 
declarando aberta a Seiscentésima Nonagésima Quinta 
Reunião Ordinária e em seguida a Secretária Executiva do 
C.I.M, procedeu a leitura da Ata da Seiscentésima Nonagé-
sima Quarta Reunião Ordinária, sendo aprovada pelos pre-
sentes. Em seguida passou-se à leitura dos processos para 
apreciação e deliberação dos Conselheiros.
 DEFERIMENTO DO CADASTRAMENTO: Os Conselhei-
ros deferiram o pedido de Cadastramento nos Processos a 
seguir: Processo nº 5642/2021, em nome de Diniz Feitosa 
Mariz para o lote nº 0051, quadra nº 002, zona 14, Bair-
ro Pintolândia; Processo nº 10093/2021, em nome de Eri-
ka Raiane da Silva Martins para o lote nº 0019, quadra 
nº 302, zona 14, Bairro Doutor Silvio Botelho; Processo nº 
11290/2021, em nome de Jairo de Sousa e Souza para o lote 
nº 0004, quadra nº 032, zona 14, Bairro Pintolândia; Pro-
cesso nº 14179/2020, em nome de Mauricio Salazar Rocha 
para o lote nº 0381, quadra nº 340, zona 07, Bairro Cinturão 
Verde.
 DEFERIMENTO DO CADASTRAMENTO E DA EMISSÃO 
DO TÍTULO DEFINITIVO: Os Conselheiros deferiram o pedi-
do de Cadastramento e da emissão do Título Defi nitivo nos 
Processos a seguir: Processo nº. 19026/2020, em nome de 
Antonio Andrade Filho para o lote nº 0363, quadra nº 527, 
zona 12, Bairro Jardim Primavera; Processo nº 30696/2019, 
em nome de Cicero de Carvalho Nascimento para o lote nº 
0255, quadra nº 337, zona 12, Bairro Jardim Primavera; 
Processo nº 14407/2020, em nome de Cledivania da Costa 
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Morais para o lote nº 0042, quadra nº 121, zona 10, Bair-
ro Asa Branca; Processo nº 425313/2018, em nome de Eli-
zangela Cruz de Oliveira para o lote nº 0140, quadra nº 
064, zona 07, Bairro Buritis; Processo nº 431662/2018, 
em nome de Eudalia da Silva Nascimento para o lote nº 
0325, quadra nº 808, zona 11, Bairro Caranã; Processo nº 
1570/2019, em nome de José Rocha dos Santos para o lote 
nº 0409, quadra nº 144, zona 10, Bairro Asa Branca; Pro-
cesso nº 139782/2020, em nome de Francisca das Chagas 
Vasconcelos Guedes para o lote nº 0356, quadra nº 053, 
zona 07, Bairro Buritis; Processo nº 12145/2020, em nome 
de Josimeire Lopes de Menezes para o lote nº 0327, qua-
dra nº 227, zona 12, Bairro Jardim Caranã; Processo nº 
12938/2020, em nome de Maiza Daiany Carvalho Aciole 
para o lote nº 0105, quadra nº 555, zona 12, Bairro Jar-
dim Primavera; Processo nº 13437/2020, em nome de Maria 
de Lourdes Santos de Melo para o lote nº 0115, quadra nº 
075, zona 04, Bairro Mecejana; Processo nº 19897/2020, em 
nome de Maria Nalva Pereira de Souza para o lote nº 0411, 
quadra nº 232, zona 10, Bairro Tancredo Neves; Processo 
nº 12622/2019, em nome de Nilton José Bispo Aciole para 
o lote nº 0147, quadra nº 103, zona 09, Bairro Buritis; Pro-
cesso nº 4094/2019, em nome de RR Domotica – Serviço de 
Automação LTDA – ME para o lote nº 0143, quadra nº 891, 
zona 12, Bairro Jardim Tropical; Processo nº 31108/2019, 
em nome de Swisshaus Construtora e Incorporadora LTDA 
para o lote nº 0359, quadra nº 167, zona 11, Bairro União; 
Processo nº 428231/2018, em nome de William Evangelista 
dos Santos Araujo para o lote nº 0360, quadra nº 984, zona 
12, Bairro Jardim Tropical.
 DEFERIMENTO DO CANCELAMENTO DE TÍTULO DE-
FINITIVO: Os Conselheiros deferiram o pedido de Cancela-
mento de Título Defi nitivo no processo a seguir: Processo nº. 
16638/2021, em nome de Edcarlos Silva dos Santos; Título 
Defi nitivo nº 19.481 para o lote nº 0008, quadra nº 012, 
zona 15, Bairro Cidade Satélite.
 DEFERIMENTO DO CANCELAMENTO DE TÍTULO DE-
FINITIVO SEGUIDO DO CADASTRAMENTO E DA EMISSÃO DE 
TÍTULO DEFINITIVO: Os Conselheiros deferiram o pedido 
de Cancelamento de Título Defi nitivo seguido do cadastra-
mento e da emissão de Título Defi nitivo no processo a se-
guir: Processo nº. 3463/2020, em nome de Everton de Souza 
Campos, Títulos Defi nitivos nº 6.657 e 6.763 para o lote nº 
0044 (ant. 34 e 44), quadra nº 557 (ant.), zona 12, Bairro 
Jardim Primavera.
 Do que para constar, eu ________________ Andréa An-
drade de Oliveira, Secretária Executiva do Conselho Imobili-
ário Municipal de Boa Vista, lavrei a Presente ATA que após 
lida e aprovada vai, por mim e pelos demais Membros do 
C.I.M, assinada.
 

Flávio Grangeiro de Souza
Procurador Geral Adjunto do Município de Boa Vista

Presidente do CIM

 De acordo:

Leonardo Paradela Ferreira
Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvimento 

Urbano e Habitacional/EMHUR 
Conselheiro do CIM

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Economia, 

Planejamento e Finanças - SEPF
Conselheiro do CIM

Aderval da Rocha Ferreira Filho
Vereador - Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

Conselheiro do CIM

João Kleber Martins de Siqueira
Vereador - Presidente da Comissão de Justiça e Redação

Conselheiro do CIM

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0020/2022

 A Presidente em exercício da Fundação de Educa-
ção, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso 
das atribuições que lhe confere o Estatuto vigente,

 Considerando o disposto, no art. 88, da Lei Comple-
mentar n° 003, de 02 de janeiro de 2012.

 RESOLVE:

 Art. 1º - Autorizar a cessão do servidor, pertencente 
ao quadro de pessoal desta Fundação, pelo prazo de 01 
(um) ano, na forma abaixo indicada:
 
 Nome: Daniela da Costa Norberto Peres
 Cargo: Assistente Técnico  M-12
 Especialidade: Assistente Administrativo
 Matrícula: 00225
 Órgão cessionário: Empresa de Desenvolvimento 
Urbano e Habitacional 
 Função Comissionada a ser ocupada: Chefe do De-
partamento Contábil, Financeiro e Orçamentário 
 Fundamentação Legal: Lei Complementar n° 
003/2012, art. 88, inciso II § 1º, 
 Responsabilidade do ônus: Órgão Cedente.
 Processo n°. 0075/2017 - SUADM 

 Art. 2º - Esta portaria tem efeito retroativo a 7 de 
janeiro de 2022, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de Janeiro de 2022.

Alaide de Azevedo Macedo 
Presidente em exercício da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0021/2022

 A Presidente em exercício da Fundação de Educa-
ção, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso 
das atribuições que lhe confere o Estatuto vigente,

 Considerando o disposto, no art. 88, da Lei Comple-
mentar n° 003, de 02 de janeiro de 2012.

 RESOLVE:

 Art. 1º - Autorizar a cessão do servidor, pertencente 
ao quadro de pessoal desta Fundação, pelo prazo de 01 
(um) ano, na forma abaixo indicada:
 
 Nome: Edna Souza de Nojosa 
 Cargo: Auxiliar Técnico G-15
 Especialidade: Auxiliar Administrativo
 Matrícula: 02020
 Órgão cessionário: Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura
 Fundamentação Legal: Lei Complementar n° 
003/2012 e Art. 1º da Lei nº 1.440/2012.
 Responsabilidade do ônus: Órgão Cedente
 Processo n°: 0035/2017 - SUADM 
 
 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir do 
dia 6 de Março de 2022, revogadas as disposições em con-
trário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de Janeiro de 2022.

Alaide de Azevedo Macedo 
Presidente em exercício da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0022/2022
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 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 Considerando o disposto, no art. 88, da Lei Comple-
mentar n° 003, de 02 de janeiro de 2012.

 RESOLVE:
 
 Art. 1º - Autorizar a cessão do servidor, pertencente 
ao quadro de pessoal desta Fundação, pelo prazo de 01 
(um) ano, na forma abaixo indicada:
  
 Nome: Francisco Ozano Ferreira Pinheiro 
 Cargo: Auxiliar Técnico G-12
 Especialidade: Motorista
 Matrícula: 00158
 Órgão cessionário: Tribunal Regional Eleitoral 
 Fundamentação Legal: Lei Complementar n° 
003/2012, art. 88, incisos I e II § 1º da Lei Municipal n° 
003/2012. 
 Responsabilidade do ônus: Órgão Cessionário.
 Processo n°. 0025/2016 - SUADM 

 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir de 
13 de fevereiro de 2022, revogadas as disposições em con-
trário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
17 de Janeiro de 2022.

Alaide de Azevedo Macedo 
Presidente em exercício da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0023/2022

 A Presidente em exercício da Fundação de Educa-
ção, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso 
das atribuições que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Autorizar o afastamento da servidora Carla 
Jaqueline de Souza Barreto – Assessor de Esporte II desta 
Fundação, no período de 24 a 31/01/2022 – a cidade de 
São Paulo/SP, para participar do evento ‘Torneio Iberleague 
Brasil 2022”.

 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
17 de Janeiro  de 2022.

Alaide de Azevedo
Presidente em exercício da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0024/2022

 A Presidente em exercício da Fundação de Educa-
ção, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso 
das atribuições que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Autorizar o afastamento da servidora Elis-
sandra Lopes Xavier – Assessor de Esporte I desta Fundação, 
no período de 24 à 31/01/2022 – a cidade de São Paulo/SP, 
para participar do evento “Torneio Iberleague Brasil 2022”.

 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
17 de Janeiro  de 2022.

Alaide de Azevedo
Presidente em exercício da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0025/2022

 A Presidente em exercício da Fundação de Educa-
ção, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso 
das atribuições que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:
 
 Art. 1° – Autorizar o afastamento do servidor Gil-
berto Sousa Gomes Júnior – Assessor de Esporte III desta 
Fundação, no período de 24 à 31/01/2022 – a cidade de 
São Paulo/SP, para participar do evento “Torneio Iberlea-
gue Brasil 2022”.

 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
17 de Janeiro  de 2022.

Alaide de Azevedo
Presidente em exercício da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0033/2022

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Designar como Pregoeiro o servidor Diego 
Freitas da Silva, para julgar e conduzir todos os Processos 
Licitatórios na modalidade Pregão, da Fundação de Educa-
ção, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC.

 Art. 2º - Os trabalhos deverão ser executados confor-
me as disposições constantes na Lei Federal nº 10.520/2002 
e Decreto nº 009/E, de 24 de janeiro de 2006, e subsidiaria-
mente na Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações.
 
 Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
1º de Março de 2021.
 

Daniel Lima
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0034/2022

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:
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 Art. 1° – Nomear o senhor Lucas de Oliveira Souza, 
para exercer o Cargo em Comissão do Grupo de Direção 
Auxiliar, código GDA-601, de Assessor Técnico III da Divisão 
de Serviços Gerais e Vigilância da Superintendência de Ad-
ministração e Finanças desta Fundação.

 Art. 2º - Esta portaria tem efeito retroativo ao dia 20 
de janeiro de 2022, revogadas as disposições em contrário.
 
 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
26 de Janeiro de 2022.
 

Daniel Lima
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0035/2022

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Autorizar o afastamento da servidora Alda 
Regina Amorim – Superintendente de Turismo desta Funda-
ção, no período de 01/02/2022 à 03/02/2022 – a cidade de 
Manaus - AM para participar de reunião sobre turismo com 
a agência de marketing naquela cidade, conforme processo 
00052/2022.

 Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
28 de Janeiro de 2022.
 

Daniel Lima
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0036/2022

 O Presidente em exercício da Fundação de Educa-
ção, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso 
das atribuições que lhe confere o Estatuto vigente, 

 RESOLVE:

 Art. 1° – Designar os servidores Delcimar de Oliveira 
Franco – Assessor II, e Leonardo Freitas Rocha, cargo: As-
sistente IV, para fi scalizar a contratação de empresa para 
prestação de serviços de desinsetização, sanitização e de-
sinfecção, higienização, desratização e demais especifi ca-
ções para atender as necessidades da Fundação de Educa-
ção, Turismo, Esporte e Cultura – FETEC, conforme Processo 
nº 0254/2021.

 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
31 de Janeiro de 2022.
 

Daniel Lima
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0037/2022

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° - Destituir o ex-servidor Fraannderson Duar-
te Sobral, como responsável para alimentar o banco de da-
dos do Portal da Transparência. Conforme Portaria/Presi nº 
216/2019 - publicada no DOM 4929 dia 24 de Julho de 2019.
 
 Art. 2° – Designar o servidor descrito abaixo, como 
responsável para alimentar o banco de dados do Portal da 
Transparência, com as informações pertinentes a esta Fun-
dação:
    

Nº Nome Servidor Cargo

01 Jamerson Sampaio de Azevedo Assistente Setorial

 Art. 3º - Esta portaria tem efeito retroativo a 18 de 
Janeiro de 2022. revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
31 de Janeiro de 2022.
 

Daniel Lima
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 038/2022

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear interinamente a servidora Bren-
da Micaelle Gomes de Araújo, para responder pelo Cargo 
em Comissão do Grupo de Natureza Especial, Sub-Grupo 
AB, código GNE-204, de Presidente da Comissão Permanen-
te de Licitação, cumulativamente com o cargo de Assisten-
te II, ambos desta Fundação, no período de 07/03/2022 a 
21/03/2022.
 
 Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor a partir do 
dia 07 de Março do corrente ano, revogadas as disposições 
em contrário.
 
 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
31 de Janeiro de 2022.
 

Daniel Lima
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

REPUBLICAÇÃO 

PORTARIA/PRESI N.º 009/2022

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
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Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Designar como Pregoeiro o servidor Paulo 
Ernesto Wanderley Zamberlan, para julgar e conduzir todos 
os Processos Licitatórios na modalidade Pregão, da Fundação 
de Educação, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC.

 Art. 2º - Os trabalhos deverão ser executados 
conforme as disposições constantes na Lei Federal nº 
10.520/2002 e Decreto nº 009/E, de 24 de janeiro de 2006, 
e subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666/1993 e suas 
alterações.

 Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
04 de Janeiro de 2022.
 

Daniel Lima
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial Sob Sistema 
de Registro de Preço Nº 008 /2022

Processo n° 0012/2022 – FETEC

 OBJETO: EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CAMARIM, PARA ATENDER A FUN-
DAÇÃO, DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE 
BOA VISTA, conforme condições estabelecidas no Termo de 
Referência e seus anexos.

 ABERTURA DO CERTAME: 16/02/2022, às 08h0min 
(horário local).

 O Edital encontra-se disponível a partir do dia 
03/02/2022 aos interessados, mediante solicitação na Co-
missão Permanente de Licitação - CPL, Av. Glaycon De Pai-
va, N°1171 – São Vicente, – Boa Vista/Roraima 1° andar, 
CEP-69.303.340 -(Teatro Municipal de Boa Vista), no horário 
de 8h às 12h e das 14h às 18h. E, poderá ser solicitado pelo 
e-mail: pregaofetec@gmail.com ou, sendo fornecido gratui-
tamente mediante a apresentação de um dispositivo eletrô-
nico de armazenamento (pen drive), mais informações (95) 
3625-1968.

 Boa Vista (RR), 02 de fevereiro de 2022.

Paulo Ernesto Wanderley Zamberlan
Presidente da CPL/FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,  ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

E R R A T A

 No RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO do PRE-
GÃO PRESENCIAL SOB O SRP Nº 038/2021 do Processo nº 
0295/2021, VEICULADA na Edição do Diário Ofi cial do Muni-
cípio - DOM nº 5536, fl s. 06 e no Jornal Folha de Boa Vista, 
do dia 04 de janeiro de 2022. 

 Onde se lê: 

 (...) Empresa BRASIL NORTE EMPREENDIMENTOS EI-
RELI com CNPJ: 11.144.330/0001-77, vencedora dos ITENS 
01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09. Sendo o ITEM 01 no valor 
unitário de R$ 29,00 (vinte e nove reais), ITEM 02 no valor 
unitário de R$ 29,00 (vinte e nove reais), ITEM 03 no valor 
unitário de R$ 11,50 (onze reais e cinqüenta centavos), ITEM 
04 no valor unitário de R$ 11,50 (onze reais e cinqüenta 
centavos), ITEM 05 no valor unitário de R$ 11,50 (onze reais 
e cinqüenta centavos), ITEM 06 no valor unitário de R$ 11,50 
(onze reais e cinqüenta centavos), ITEM 07 no valor unitá-
rio de R$ 11,70 (onze reais e setenta centavos), ITEM 08 no 
valor unitário de R$ 24,00 (vinte e quatro reais), ITEM 09 
no valor unitário de R$ 21,50 (vinte e um reais e cinqüenta 
centavos).

 Lê-se: 

 (...) Empresa BRASIL NORTE EMPREENDIMENTOS 
EIRELI com CNPJ: 11.144.330/0001-77, vencedora dos 
ITENS 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09. Sendo o ITEM 01 
no valor unitário de R$ 29,00 (vinte e nove reais), ITEM 02 
no valor unitário de R$ 29,00 (vinte e nove reais), ITEM 
03 no valor unitário de R$ 11,50 (onze reais e cinqüenta 
centavos), ITEM 04 no valor unitário de R$ 11,50 (onze 
reais e cinqüenta centavos), ITEM 05 no valor unitário de 
R$ 11,50 (onze reais e cinqüenta centavos), ITEM 06 no 
valor unitário de R$ 11,50 (onze reais e cinqüenta centa-
vos), ITEM 07 no valor unitário de R$ 11,70 (onze reais e 
setenta centavos), ITEM 08 no valor unitário de R$ 21,50 
(vinte e um reais e cinqüenta centavos), ITEM 09 no valor 
unitário de R$ 21,50 (vinte e um reais e cinqüenta centa-
vos).

 Boa Vista-RR, 02 de fevereiro de 2022.

Paulo Ernesto Wanderley Zamberlan
Presidente da CPL/FETEC

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

JAN/2021 A DEZ/2021

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

DESPESA COM PESSOAL

JAN/2021 FEV/2021 MAR/2021 ABR/2021 MAI/2021 JUN/2021 JUL/2021 AGO/2021 SET/2021 OUT/2021 NOV/2021 DEZ/2021

TOTAL

PROCESSADOS

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)
LIQUIDADAS

(últimos 12
meses)

(a)

INSCRITAS EM

PAGAR NÃO
RESTOS A 

(b)

2.316.274,39 2.114.776,40 2.241.641,61 2.106.280,72 2.989.082,76 2.238.975,35 2.194.422,53 2.163.498,70 2.088.845,46 2.098.937,14 3.539.780,77 27.873.080,01 0,001.780.564,18DESPESA BRUTA COM PESSOAL(I)
2.316.274,39 2.114.776,40 2.241.641,61 2.106.280,72 2.989.082,76 2.193.242,02 2.194.422,53 2.163.498,70 2.088.845,46 2.098.937,14 3.539.780,77 27.827.346,68 0,001.780.564,18    Pessoal Ativo
2.017.325,05 1.824.508,51 1.948.725,29 1.813.503,43 2.686.767,25 1.899.470,02 1.899.896,14 1.867.111,75 1.796.698,55 1.809.435,99 2.995.372,79 24.053.407,16 0,001.494.592,39        Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis

298.949,34 290.267,89 292.916,32 292.777,29 302.315,51 293.772,00 294.526,39 296.386,95 292.146,91 289.501,15 544.407,98 3.773.939,52 0,00285.971,79        Obrigações Patronais
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00        Benefícios Previdênciários
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45.733,33 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45.733,33 0,000,00    Pessoal Inativo e Pensionistas
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45.733,33 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45.733,33 0,000,00        Aposentadorias, Reserva e Reformas
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00        Pensões
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00        Outros Benefícios Previdenciários
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§1º do art. 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente

10.603,34 38.377,37 150.822,21 41.516,87 60.502,85 94.064,20 53.775,22 57.006,20 48.897,82 60.195,45 519.577,94 1.135.339,47 0,000,00DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§1º do art. 19 da LRF)
10.603,34 38.377,37 150.822,21 41.516,87 60.502,85 94.064,20 48.303,00 40.078,78 41.836,91 20.848,34 214.224,52 761.178,39 0,000,00    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.472,22 16.927,42 7.060,91 39.347,11 305.353,42 374.161,08 0,000,00    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
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2.305.671,05 2.076.399,03 2.090.819,40 2.064.763,85 2.928.579,91 2.144.911,15 2.140.647,31 2.106.492,50 2.039.947,64 2.038.741,69 3.020.202,83 26.737.740,54 0,001.780.564,18DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL

0,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)
0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)
0,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)
0,00 0,00DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b)
0,00 6,00LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
0,00 5,70LIMITE PRUDENCIAL (X) =  (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)
0,00 5,40LIMITE DE ALERTA (XI) =  (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)

Nota:
1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64
2 - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos termos do Art. 29-A da Constituição Federal
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Presidente:
Genilson Costa e Silva

Primeiro Vice-Presidente:
Juliana Alves Garcia de Almeida

Segundo Vice-Presidente:
Ilderson Pereira Silva
Primeiro Secretário:

Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
Segundo Secretário:

José Francisco Lopes de Albuquerque 
Terceiro Secretário:

Aderval da Rocha Ferreira Filho

 Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adnan Wadson 
de Lima, Aline Maria de Menezes Rezende Chagas, Ero-
nilson Bispo Feitosa, Gabriel Mota e Silva, Genilson Cos-
ta e Silva, Gildean dos Santos Sousa, Idázio Chagas de 
Lima, Ilderson Pereira Silva, Ítalo Otávio Teixeira Pinto, 
João Kleber Martins de Siqueira, José Francisco Lopes 
de Albuquerque, Juliana Alves Garcia de Almeida, Jú-
lio Cézar Medeiros Lima, Jullyerre Pablo Lima da Silva, 
Leonel de Souza Oliveira, Manoel Neves de Macedo, 
Maria Inês Maturano Lopes, Melquisedek da Silva Me-
nezes, Regiane Batista Matos, Sandro Denis de Souza 
Cruz, Thiago Coelho Fogaça, Wan Kenobby Cha Costa.

Poder Legislativo
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